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IINISTÉRIO DA FAZENDA•
• Autorizado pelo Gerente -Geral da
Caixa Econômica Federal -- Filial de
Brasília, faço publico aos interessa-
dos que csta Entidade re3lizara Cdn-
corrência para a constru;do das obras
acima mencionadaS, de acordo com
as seguintes conclicões:

— Da Ilabilitaçao
19 — Para habilitação nesta Con-

corrência, as Firmas „interessadas de-
verão apresentar, até o di 10 de ja-
neiro de 1972, à Conmissao de Lici-
tações, 109 andar do Edifício Sede
da CEF — Filial de Brasília, Seco!
Bancário Sul, os seguintes 'documen-
tos:

a) Relação, devidamente assinada,
de todos os documentos aqui exigidos,
contendo a data de validade de cada
um;

b) prova de vivência legal da Fir-
ma (estatuto ou contrato social e suas
alterações, registro na Junta Comer-
cial, documento de eleição da direto7
ria em exercício e relação rios Dire-
tores com respectivos iargos e vs-
génela de seus mandatos);

C) certidão negativa de débito para
com o linpôsto Sindical, referente aos
empregados e empregador, fornecida
pela Delegacia Regional ir , Trabalho,
da sede da Firma e dà Branda;

d) scertidão negativa de 'débito de
Rendas Internas da Faeenda Nacio-
nal, da sede da Firma e le Brasília
e do Govêrno do Dise•ito Federal,
quando a Firma f dr estabelecida em
Brasília;

e) certidão de qui leiçac, da Firma
para cgm o Imposto dc Renda;

f) certidão de quitação dos Sócios
ou Diretores e respectivos cônjuges;
para com o Impôsto de Renda;

g) certidão relativa ao cumprimen-
to da Lei de 2/3 acompanhada da
Gula de Recolhimento da Taxa de
que trata o 19 do artigo 362, da
CLT, da sede da Firma e de Brasi-
lia;

h) certificado de regularidade de
situação da Firma para com o INPS,
da sede, e de Brasília, quando a Fir-
ma fôr esteibelecida no Distrito Fe-
deral; -

O certidão de regularidade da Fir-
ma para com o CREA, contendo o
nome dos Responsáveis Técnicos na
sede e em Brasília;

j) certidão do Cartório Eleitoral, de
cumprinegnto da obrigação eleitoral
por parte dos sócios en - Diretores da
Filma;

Is) comprovante do egar) obriga-
tório de acidentes rio trabalho;

I) prova de qultaeita ou isençâo do
Serviço Militar, dos sócios ou direto-
res ou carteira mod. 19, quando es-,
tintegeicos;

.CENTRAL DO BRASIL

GERÊNCIA DE MERCADO
• ,	 DE CAPITAIS

DESPACHOS DO DIRETOR
De 8.12.71, deferindo, na forma dos

'pareceres, o requerido no processo
túrnero:	 -

Sociedade Distribuidora
— Aumento de capital — Alteração

eontratua/:
A-71 .918 — CIFRÃO — Distribui-

dora de Títulos e Valôres Mobiliários
Ltda. — De Cr$ 29.000,00 para Cr$
qa00.000,00 — Instrumento de 4.10.71.

— Instalação de d,ependAncia — Al-
teração contratual:

A-71-918 — CIFRÃO -e Distribuido-'
ra. de Títulos e Valõres Mobiliários
tida. — No Rio de Janeiro (GB), em
6ão Paulo (SP), Pôrto Alegre (RS),
Fortaleza (CE), Recife (PE), Londri-
na (PR) e São Luiz (MA). — Instru-
;Mento de 4.10.71.
• •

DESPACHOS DO GERENTE
De 6.12.71, deferindo, na forma dos

'pareceres, o requerido nos processos
ízámeros:

Banco de Iri'vestintentos	 -

— Aumento de capital — Reforma
de estatwo:

, .A-71-1.854 — ,Banco Safra de In-
•yestimentos S. A. — De Cr$ 	
18.300.000,00 para Cr$ 26.300.000,00 -

¼$ A. G. E. de 28.5.71.
‘\	 Sociedades Corretoras
— Alteração contratual:
A-71-3.733 — BATINEL Socieda-

M Corretora de Câmbio, Títulos -e
Valôres LtGa. — Instrumento de 25

agesto de 1971.
A-71-3.810 — Pintei Alves Correta-

gens de Câmbio . e Títulos Ltda. —
Instrumento cia 25.9.71. 	 •
— Aumento de capital — Alteração
Contratual:

A-71-3.182 — Campos Corrêa Cor-
retora de Valeres Ltda.	 De Cr$
-1.50.000,00 para Cr$ 220.000,00 —

etrumento de 1.9.71.
Mudança de denominação -- Re-

forma de estatuto:	 -

A-71-3.871 — IN.i.e,RVAL S. A. —
Corretora cie Câmbio e Valôres Mo-
?Sillários — Adotada a denominação
AUDI S. A. — Corretora de Câmbio
e Valõres — A.G.E. de 15J0.71.

— Reforma de estatuto:
A-71-4.016 — INCENTIVO S. A.

fk
Corretora de Câmbio, Títulos e

al0res Mobiliários — A.G.E. de 28
fin9 ápriiio de 1971.

Sociedades de Crédito, Fianciamento
e Investimentos

— Aumento de capital	 Reforma
de estatuto:

A-71-3.976 — S. A. Martinelli —
Crédito, Financiamento e Investimen-
tos — De Cr$ 5.200.000,00 para Cr$
8.000.000,00 — A.G.E. de 11.10.71.

A-71-4.000 — CRE'DEL S. A. —
Crédito, Financiamento e Investimen-
tos — De Cr$ 3.140.000,00 para Cr$
5.714.800,00 — A.G.E. de 13.8.71.

Sociedade Distribuidora
— Alteração contratual:

— Escritório Levy —
Distribuidora de Títulos e Vareree
Mobiliários Ltda. — Instrumento de
30.7.70.

INSPETORIA DE BANCOS
DESPACHO DO INSPETOR GERAL

Em 2611.71, deferindo, nos termos
dos pareceres, o requerido no processo
número:

Reforma de estatutos sociais
GB-18-71 — Banco do Estado do

Rio de Janeiro S. A. — BERJ — Ni-
terói (RJ) — Assembléia Geral Ex-
traordinária de 28.9..71.

DESPACHOS. DO CHEFE
DA DIBAN

No Estado da Guanabara, em 29
de novembro de 1971, deferindo, nos
termos dos pareceres, o requerido ' no
processo número:	 '-
Constituição de reservas para-futuro

aumento de capi`al
Lei n.9 4.357-64 _

GB-23-71. — Banco* Rural de Minas
Gerais S. A. Rio de Janeiro (GB)
— De Cr$ 38.382,84 -- Assembléia Ge-
rale Extraordinária de 21.5.71.

Aumento de capital e te forma de
- estatutos sociais

GB-23-71 Banco Rural de Mi-
nas Gerais S. A. -- Rio de Janeiro
(GB) — De Cr$ 1.914 000,00 para
Cr$ 2.399.000,00 — Assembléia Geral
Extraordinária de 20.11.71.

m) dois (2-) últimos bal
-Firma com os respectivos deis, fg-ír.,-
tivos de Lucros e Perdae,

n) atestado de idoneidade financal-
ra passado nos 3 últimos meses; por
3 estabelecimentos bancários;

o) -certidão passada por órgãos da
Administração Pública de que teria
a Firma executado a contento nes
prazos fixados, obra similar e ai--
vista neste edital, de área total iam
ou superior a 20.000m2, com especifi-
cação dos tipos de acabamento. A -

tando-se da obra particular quere()
a certidão do °reto público mem. o-
nar somente a área conetruida, s n.,ra
obrigatória a sua complementaç'o,
com declaração dó proprietário, dó
cumnrimento do prazo eontratual re-
pecificendo-se os tidos de acaba- .
mento; -

e) prova de capital mínimo do

Cr$ 2.000.000.00 (dois milhões de cru-
zeiros), - 	registrado e in-
tegralizdo até o último balanço
Firma.

29 Os documentos acima cita dás,
datados do corrente ano, poderão ser
apresentados em fotocópia devi-la-
mente , autenticados.

39 Não serão habilitadas firmas °as
se apesentarem em consórcio ou ou-
tra qualquer forma de união.

49 Examinado os documentos p.a
Comissão de Licitações e tonsIder-ins
satisfatórios, esta mandarã
Certificado de Registro que
rã a Firma à concorrência.

59 A Firma concorrenta deverá de-
positar na CEF a impGrtância de
Cr$ 200.000,00 (duzentos mi' cruzei-
ros), como caução que grarantirá
apresentação de sua nroposta de pre-
ços e serviços e a respectiva validade
e firmeza, até a assinatura do contra-
to que resultar desta Concorrência.

69 A Caução de que trata o item
anterior poderá ser feita em moeda
corrente ou em Títulos da Dívida Pú-
blica ou fidejussórios. Quando em
moeda corrente. as Firmas deverão

•'depositar na Agência Central, (edifí-
cio União, Setor Comercial Sul e
quando em Títulos. no Serviço de Va-
lores, 1 9 Subsolo do Edifício Sede da
CEF.

79 A Firma concorrente deverá
apresentar, obrigatoriamente e sob
pena de elimineção, o Certificado de
Registro, de que trata o item 49, em
fotocópias, juntamente eom o recibo
da caução, de que trata o item 59.
ene ievólucro fechado e lacrado, com
os seguintes dizeres:\

Concorrência N. 01-72
• Invólucro N 9 01 — Documentação
Firma 	

II — Da Proposta
80 As propostas de preços deverão

estar contidas em invólucros fecha-

Retificação
Na Resolução n.9 196; publicada no

Diário Oficia/ de 7.12.71, no item VI
linha:

Onde se lê: Serviço	 Leia-se:
Servidor.

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Filial da Brasília
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N9 01-71
" Concorrência Pública para constru-
ção de dois (2) blocos de apartamen-
tos Tipo A-13, na SQS-202. — pro-
jeções 2 e 3, para o Ministério das
Minas e Energia.
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CIZITTO PEREIRA

1)	 O	 expediente	 das • repartições.-
cas	 c14-Jttnado	 à	 publicação,
retiefe'.2o na Serão de Com"nt-

E N.,
ft

ecç.e ,s
rter. 'o

até	 às	 17	 horas.	 O atrn,"..-.
do pirelico pela Serão de 1Ze- D2P.,f2TAW:.2.ári.0

4e.ir.ç£ e será cie 12 às 18 horas.

Cri 22,80
0a$ 48,00

0,4 MOO

04 204500

de ceda

CHOPE DA DuçÃo on ners.-.9to

FLORIA-O GUIMARÃES

65;00 Ano	 . • • •

Semestral Cr$ 102,00 1 Anual ..

8) A remessa de vaiõres para
asst 'atura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à etta	 — O preço do exemplar atrasado será acrescido de
aplit ação, será feita somente por mesmo ano e de Cr$ 0,01 por ano, se cle anos anteriores.

NUMERO AVULSO
eço do número avulso figura na última Opina

2) Os originais para publicação,
deVi :cimente autenticadas, deverão
,ser datilografados diretamente, em
?cepa 7o dois, em papel acetinado ou
'over yaminlactclo, medindo 211fr33 cen-5time ,ros; sem emendas ou rasuras
.QUe dificultem a sua compreensão,
Nem eXpecia/ quando contiverem ta-
lbela	 '

Se ,ão , admitidas cópias em tinta
et 2 e indelével, á critério do1. 

3) Os originais encaminhados à
publ'cação não serão restituídos às
Pwt

4) As reclamações pertinentes ta
nue( ria retribuida, nos casos de
erro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, à Seção de Redação, até
o çe;into dia útil- subseqüente
publ'eação.

1)) As assinaturas serão tomadas
no D.I.N. O transporte por via
aérea será contratado separadamente
com a Delegacia da Emprêsa Era-
• a de Correios e Telégrafos em
Brasília. Esta poderá se encarregar
tam,', ' ,Em de encaminhar o pedido de
assiaatura ao - D.I.N Neste caso o
assil ante dirigirá ao D .N N. o pe-
tildo de assinatura e o pagamento do
vaio correspondente, na forma do
item seguinte.

CHOPE DO SE Rviço DE P WILIOAÇÕDS

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO

ASSt(.N ATURAS

REPARTIOES It PARTICULARES

Semestre 	  Cr$ 30,00
Ano 	  Cr$ 60,00

Exterior
Ano -	  Cr$

PORTE ACRE°

Mensal	 Cr$ 17,00

-- o
exemplar

cheque ou	 Ic,Jr
	ri,J 	 eJ

pr,tzsa 1‘,	 t o e.)::	 '-
to de, pe.	 Jo,	 r	 J• -•
/cevei:a	 r	 '-
leira de Com-cios  e	 e 64
laraC:5a.

7) No caso de pm-ete
loottlidte sedo t—_	 por t.7...,,se it.. to
cio tranceoft,e, a Derie>seia
da Emprcsa de cornios 4
Telégrafos em ,E=Cia se obr;.,/a a
eom.pletar o ,==,:nk-mmacto ao (,;.ssr
tindario por (Xe P2S rec.?' , inclependui.•-
Cemente de acréscimo no p53s0.

8) 4 Degegaeta Regional ela Pnt-
orrisa 13-raCle.,:ra de C'Orreios e
grafias em Brastlia reserva-se o .1?
reito	 reoMigar Qg See6 PreferMA
,coso de elemeão tartlas co,cer,7
ciais aéreas, nreetrefe Aleite-10MM,

,aos (moinardes.
SP Os pra003 da assinatura po7,-,

derão ser semestral ou anual
inioiartio senvpre no pMze!ro (Ma 5
do 9S,48 subseqüente. O pedMo ê
porte aéreo poderd ser mensal, tis-
mestral ou anual. O preso das
naturas para o Enterior é sàme
anue e não hacerd transporte
eia aérea.

10) A renosagdo deverá ser s
irada com antecedência ele 30 dtaS
vencimento da assinatura C tio
aéreo. Vencidos, serão set,sp ?Imos te-
dependentemenC do av!so-p r geio . I
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órgão deetinado à publicação dos Mos da administração deseentralieada

impreciso nas oficinas do ‘Depaptareanto de imprense Nacional

B-RAEltLIA

PLINCIONARIOS

Semestre,
Ano	 ** ****

Exterior

11) Para recobeecres es suplemeik-
tOs às edições dos dos oficiais, (f,,
assinantes deVereg0 sWettd-los no esto
da assinatura.

12) Os pedidos ts assinaturas de
servidores devem sor encaminh

Cr$ 0;01, se do com comprovante de seta situ
funcional.

dos e lacrados, com os seguintes di-
zere

Cencorrência N9 •01-72
In ólucro N9 02 — Proposta de

?reçós
Fe-ma 	

* 99 Os invólucros de que trata o
Item 89 serão entregues conjunta e
sim ltâneamente com o invólucro flú-
men 01 — DOCUSlentaÇãO, até às 14
hora s do dia 12 de janeiro de 1972,
ri'letor de Protocolo, u9 andar tl
Edif cio sede da CEF, Setor Bancário
Sul, e serão abertos às 16 horas do
dia .4 de janeiro de 1972, na sala de
Licitações, 109 andar, na presença dos
moa bros da Comissão, representantes
das ?irmas concorrentes e demais in-
tere: sados.

10 A proposta pela qual o concor-
rent se obriga a executar as obras,
deve :á ser apresentada em 3 (três)
Vias, sem emendas ou rasuras que
posa im provocar dúvidas e dela cons-
tará obrigatóriamente:

a) concordância do proponente com
tôda; as condições dêste Edital, do
Deci eto-Lei n9 200, de 25 de feve-
reirc de 1967, e dos Decretos núme-
ros 30.407, de ell de março de 1967
e 60 706, de 9 de maio de 1967;

b) orçamentos detalhados com
qual tidades, preços unitários e com-
posi ão de preços para as obras obser-
erads as especificações elaboradas pe-
los 'ihefes de Serviços Técnicos e de
Pro, :tos e ao que dispõe a Associação

ileira de Normas Técnicas;
c) preço global;
d) prazo de 420 dias corridos,
e) programa de serviços detalha ia-

rner :e expostos;
1) cronograma físico -financeiro das

obre; a serem executadas, conforme
mod lo fornecido pelo Serviço Téc-
nico

Ptrágrafo único. _Juntamente com
o os;arriento previsto na alínea b, o
eoric)rrente deverá discriminar o sa-
lárk -mínimo ou profiseiorial e os eia-

cargos sociais considerados na-com-
posição de preços da mão-de-obra:
]II --e Do Julgamento das Propostas

11. Uma vez abertos os invólucros,
as propostas serão lidas e registradas
em quadros apropriados, pelos mem-
bros da Comissão e interessados, pa-
ra confronto dos preços -oferecidos -e
conseqüente classificação dos concor-
rentes, lavrando-se Ata, na qual cons-
tará o nome das Firmas, preços apre-
sentados, .as reclama0es por ventura
aduzidas e qualquer ocorrência, que
possa interessar ao julgamento, a
qual, com os demais documentos da
concorrência, , será encaminhada ao
Senhor Gerente Geral, fazendo-se, em
seguida, a ,publicação, na forma da le-
gislação vigente.

Parágrafo único. Em seguida, as
propostas serão rubricadas pelos
membros da Comissão de Licitações e
pelo menos dois representantes das
Firma concorrentes.

12. Os concorrentes serão classifi-
cados pelos preços oferecidos, para a
construção discriminada, na fofrna do
item 10, letra c, observando-se mais
o que prescreve o art. 13-3 e seu pa-
rágrafo único, do Decreto-Lei nilme-
ro 200, de 25 de fevereiro de 1967 e,
em caso de empate, serão chamados
os concorrentes empatados para que,
pela mesma forma estabelecida nesta
Concorrência, digam na redução que
possam fazer sôbre a proposta empa-
tada, saindo vencedor o que apresen-
tar maior redução.

13. Aprovado pela Diretoria da CEV
o Relatório da C:emissão, a firma
vencedora será notificada a assinar
o reepectivo contrato de execução T103
'serviços dentro do prezo de 5 (cinco)
dias. Se não o fizer, perderá a cau-
ção depositada, .sendo então, convo-
das as demais firmas classificadas,
obedeccrido-ee à , espectiva ordem. A
que se submeter aes preços e condi-
ções oferecidas pela fierna colocada
em primeiro lugar, deverá assinar o
contrato dentro de 5 (cinco) dias,
após, a notificação que lhe fôr feita.

14. O tontratnte apresentará nei
Mb da assinatura do coritmtq, ewor

provante da realização de segaro-in-
cêndio, a vigorar desde o inicio da
obra, de seguro de responsabilidade
civil do construtor, por danos a pes-
soas e coisas, exigidos pew Decreto
Lei n9 '73, de 21 de novembro de 1966

15. O contratante deverá depositar,
no ato da assinatura do contrato, a
importância correspondente a 1%
(um por cento) do valor da obra con-
tratada, como caução, nara garantia
das obrigações assumidas, podendo
utilizar, para isto, a caução mencio-
nada no item 59.

16. Será estipulado no contreto um
desconto de 5% (cinco por cento),
sôbre os pagamentos efetuados na
forma prevista pelo item 20, a titulo
de refôrço de caução, percentagem
essa a ser liberada juntamente com
a caução do item anterior, após o re-
cebimento definitivo das obras.

17. No contrato a ser assinado
serão fixadas as se cro intes multas:
além das cláusulas e condições usuais,

a) se a empreiteira não der inicio
às obras dentro de 5 (cinco)dias após
a assinatura do respectivo contrato,
estará sujeita à multa de Cr$ ....
1.000,00 (um mil cruzeiros), por dia
que exceder ao dito prazo, até o má-
Mimo de trinta (30) dias; a partir
do 319 dia de atraso a multa será
aumentada para Cr$ 2.000,00 (dois
mil cruzeiros) por dia;

b) se, após o transcurso do prazo
para a execução da obra contratada,
não estiver ela ainda concluída e en-
tregue, a empreiteira ficará sujeita à
multa cará de Cr$ 1.000,00 (um
mil cruzeiros) por dia que exceder ao
dito prazo, até o máximo de 30 (trin-
ta) dias; a partir do 31 dia de atra-
so, a multa será aumentada para dois
mil cruzeiros por dia;

c) em ambos os casos, o pagamento
das multas será descontado do ,otal
da primeira fatura a receber; se êste
total não fôr suficiente, o saldo de-
vedor será descontado na fatora se-
guinte.

18. O contratante será considerado
inidôneo para outro qualquer serviço
Mn A CIST e perdeWá as cauções pe-
..

feridas nos itens 15 e 16 nos demais
casos de descurnprimento do contrate,
em parte ou no seu todo

19. A rescisão de contrato, mei
conseqüente perda em 'avor da CEP
das cauções de que tratam os itens
15 e 16 terá lugar de pleno direito
e independente de interpelação judi-
cial ou eNttrajudicial, quando:

a) a firma pedir concordata ou fa-
lir;

b) a, firma empreiteira transferir
em todo o contrato ou subempreit&-
lo em parte sem prévia autorizaçko
da Caixa;

c) fôr suspensa a execução dos tra-
balhos por prazo superior a 10 ('dei)
dias consecutivos, sem prévia autori-
zação da Caixa;

d) a firma deixar de cumprir o
projeto e especificações contratuais,
sem autorização escrita.

20. O pagamento far-se-á pelo sts-
tema de prestações por etapas exe-
cutadas e será estabelecido de con-
formidade com o programa e mono-
grama inieial da obra (item 10, letra
1, deste Edital).

W — Dieersos	 •
21. Na tápôtese de modificações

Introduz-idas na obra decorrentes dá
Iniciativa da Caixa, os projetos e de-
talhes correspondentes serão forneci-
dos pela própria Caixa, cabendo à
firma apresentar os orçamentes res-
pectivos para a aprovação competen-
te, e vigorando os preços anitários
constantes do- contrato, reajustados
de conformidade com o critério esta-
belecido no item 23, dêste Edital.

22. Os projetos de instalações, cál-
culos de estruturas, memórias de cál-
culos, estudos de fundações e res-
pectivas sondagens, serão fornecidos
pela empreiteira, obedecida a legisla-
ção vigente.

23. Os preços apresentados pelos
concorrentes serão considerados inal-
teráveis e, contratada a construção, o
reajustamento dela à vista do quei
dispõe o Decreto-lei' n.° 185, de 23
defevereh*. o de 1064, observados tiel
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Decretos ns. 60.047, de 11 de março
de 1967 e 60.706, de 9 de maio de
1967, obedecerá a seguinte fórmula:•

R = 0,90 X Ii — 10
	 XV;

' -O
— E. = Valor do reajustamento

procurado;
Io Índice de preços verificados

no mês da apresentação da proposta
que deu origem-ao contrato;

= Média aritmética dos índices
mensais do período que deverá ser
reajustado;

V = Valor contratual da obra ou
dos serviços a serem reajustados

24. — Na aplicação da fórmula
prevista no artigo 6.° do Decreto-lei
n:(' 185, de 23.2.67, o cálculo da mé-
dia representada pelo índice Ii coma
preeríderá todos os índices mensais
de preços, desde o mês da apresenta-
ção da proposta até o mês da conclu-
são da obra ou serviço no todo ou em
parte (Portaria n.° 132, de 18 de mar-
ço de 1968, do Senhor Ministro da
Fazenda — Diário Oficial da União
de 22 de março de 1968, fls. 2.381):

25. Os índices a serem adotado5
eerãO os do Instituto Brasileiro de
Economia da Fundação Getúlio Var-
gas, coluna 2 (Evolução dos Nego-
"aios). Os reaju:stamentos subseqüen-
tes obedecerão a mesma fórmula,
modificando-se apenas o valor da
Média aritmética dos índices dos pe-
ríodos respectivos.

26. A Caixa Econômica Federal,
por decisão de sua Diretoria, podera
anular a Concorrência, desde que
ocorra justa causa, devidamente fun-
damentada.

27. A caução menejonada no item
59, poderá ser levantada pelos con-
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PORTARIAS DE 9 Ea.111 NOVEMBRO
DE 1:96141

O Superintendente da Administração
do Pôrto do Rio-de Janeiro, no uso das
e:tribuições que lhe _ confere o Artigo
ê9, do Decreto número 48,270, de 4 de
¡unho de 1960, resolve:	 .

•
N9 21.2e1 — Dispensar o Conferen-

te, nivel 18, Aceacio Fernanded So-
bianhe, matrícula n9 8;163, do Cargo
de Fiel da EPC-4.34, índice VIII,
(timprêgo de Confiança de Designa-
ção Provisória).

Agradecer a cooperação e eficiente
desempenho demonstrados durante o
seu exercício no Cargo.	 ,

N9 21.205 — Exonerar a pedido, do
Quadro Suplementar desta A.P.R.J.
o servidor Jorge Amatuzo, Eletricista
Instalador, nível 9-B, matricula nú-
mero 7.033. --- Stavro Sava.

PORTARIA N9 21.216, DE 11 DE
NOVEMBRO DE 1971..

O Superintendente da Administração
dó Pôrto do Rio de Janeiro, no uso das
atribuições que lhe confere o Artigo
69, do Decreto número 48.270, de 4 de
junho de 1960, resolve: 	 •

N9 21.216 — Considerar promovidos
— de acôrdo com o Titulo II, Capitu-
lo III, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, combinado com os Ar-
tigos 29 a 33 da Lei n9 3.780, de 12 de
julho de 1960, regulamentados pelo
Decreto n9 53.480, de 23 de janeiro de
1964:

a) da classe A, nível 12, à classe E,
nível 13, da série de classes de' Ope-
rador de Equipamento -de carga e
Descarga CT-310..

correntes, com exceção dos colocados
em 1.0 e 2.° lugares, a partir da
aprovação da concorrêatia pela Di-
retoria da Caixa. Econômica Federal,
O primeiro e segundo colocados eo•
derão levantar essa caução depois da
que fôr feita Pelo vencedor para ga-
rantia das obrigações assumidas e
fixadas no item 15, do presente
Edital.

28. Nos Órgãos Técnicos de Enge-
nharia da CEF, os interessados rece-
berão as plantas, especificações e de-
talhes do projeto de arquitetura, irie*
diante indenização de Cr$ 100,00 (cem
cruzeiros), recolhida ao Serviço de
•Valôres, 19 subsolo do Edifício- Sede
da CEF.

29. As obras7 objeto desta Con-
corrência terão o seu planejamento e
contrôle pelo sistema PERT ou CPM,
às expensas da empreiteira, possibili-
tando à Caixa obter, regularmente,
os relatórios do Computador Eletrô-
nico, e bem assim, resposta a questio-
nários _específicos da Engenharia sô-
bre o andamento das obras, vinculan-
do a liberação dos pagamentos por
'etapas executadas nas construções.

30. O planejamento e contrôle das
obras pelo sistema PERT ou CPS4
será feito através de uma organiza-
ção escolhida pela Engenharia den-
tre • 03 (três) indicadas pela firma
construtora, com experiência especí-
fica no ramo de elanstrução civil em
condições de prestar pronto atendi-
mento em Brasília, às necessidades
da Caixa,

3-1. O planejamento será entregue
no ato da assinatura do contrato.

Brasília, 13 de dezembro de 1971
— Leo Lynce de Araujo — Presidente
da Comissão de Licitações.

A paair de.30-9-70
Por Antigüidade:.

. Jaci Barros da Silvá, matrícula
5.871, em vaga originária da aposen-
tadoria de José Nunes da Silva.

A partir de 31-12-70
Por Merecimento:

\ 1) Zaldyr Borba Campos, matricula
7.697, 'em vaga originária da aposen-
tadoria de Benedito Marcelino da Sil-
va..

- Por Merecimento:
1) Fioravante Rizzuto, matrícula

5.878, em vaga originária da aposen-
tadoria de Francisco de Oliveira San-
tos.
• Por Antigüidade:

1-) Algo -Francisco Caetano, matrí-
cula 7.572, em vaga originária da apo-
sentadoria de Waldemar de Araújo
Pôrto. -

Por Merecimento:
1) Paulo dos Santos Brandão, ma-

trícula 7.657, em vaga originária da
aposentadoria de Moacyr Fernandes
Gonçalves.

2) João Ferreira, matrícula número
8.904, em vaga originária da aposenta-
doria de José Cornélio da Silva.

'Por Antigüidade.:
1) Jiísé Ivan da Silveira, matricula

7.708, em vaga originária da aposen-
tadoria de Claudemiro José Rodrigues.

Por Merecimento:
1) Olavo Luiz de Freitas Bacelar,

matrícula 8.980, em vaga originária da
aposentadoria de Rubens Moreira
Cula.

2) Vilson Balthar Arsênio, matricule
8.958, em vaga originária da aposen-
tadoria de Nas= NaMOS-

Por Antigüidade:
1) Octávio de Carvalho Filho, ma:,

trícula n9 7.698, em vaga originária da
aposentadoria de Orlando Gonçalves
Freire.

Por Merecimento:
1) Jacy Alves de Souza, matrícula

8.958, em vaga originária da aposen-
tadoria de Hélio Bezerra, de Souza.

A partir de 30-6-71
Por Merecimento:

1) Adilson Botelho de Jeaus matrí-
cula 8.891, em vaga originária da
aposentadoria de Augusto.José
va.

Por Antigüidade:
1) Walter da Silva Ribeiro, matrí-

cula 7.561, em vaga originária da apo-
sentadoria de Fausto Videira.

Por Merecimento:

1) Oscar Vilela Ferreira, matrícula
8.921, em vaga originária da nomea-
ção para Outro cargo de José da Rocha
Camões Filho.

2) Olegário Telles de Andrade, ma-
tricula 8.964, em vaga originária do
falecimento de. Everardo Rodrig,ueS
Serra.

A partir de 30-9-71
- Por Antigüidade:

1) Maurilio de Souza AzeVedo, ma-
trícula 5.911, em vaga originária da
aposentadoria de Gymercindo Augus-
to Araújo .

Por Merecimento:
1) Pedro Fernandes da silva; nue-

trieula 8.934, em vaga originária da
aposentadoria de Paulino Tavares
Soares. .

2) . José Janoco Borborema, matri-
cula .8.916; em" vaga originária da
aposentadoria de Silvino José. —
Stavro Sava.

PORTARIA ` N9 21.257, DE 22 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Superintendente da Administração
do Pôrto do Rio de Janeiro, no-uso das
atribuições que lhe confere o Artigo
69, do Decreto número 48.270, .de 4 de
junho de 1980, resolve:

Demitir • do Quadro de .Paásoal da
A.P.R.J., o servidor Paulo Pinheiro
da Silva, Conferente, nível 18, matri-
cula n9 7.436, coito incurso nos §§
e 29 do inciso II, do Artigo 207, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952.

Stravo Sava.

,PORTARIAS DE 23 DE NOVEMBRO
pE 1971

O Superiritendente da Administração
do Pôrto do Rio de Janeiro, no uso das
atribuições que lhe confere o Artigo
69, do Decreto número 48.270, de 4 de
junho de 1960, resolve:

N9 21.258.— Designar Jorge Malcon
Filho, Contratado, matrícula CLT-109,
para exercer os encargos de Coordena'-
dor Geral do . .Parque Minério e Car-
vão,. (EmPrêgo de Confiança de Desig-
nação ' Provisória), Índice V, institui
do pela Ordem de Serviço ri 9 9.318, d.e
19 de novembro n cle 1971.

N9 21.259 — Designar o Conferente,
nível 18, Osny Giangola; matrícula n9
8.716,- para exercer a encargos de
Coordenador Administrativo do Par-
que lVfinerio e Carvão, (Emprêgo de
Confiança- de Designação Provisória),
Índice VII, instituida pela Ordem do
Serviço n9 9.318, de 19 de novembro de
1971.

N9 21.260 — Designar o Conferente
nível 18, Eduardo Martinez Alonso,
matrícula n9 9.612, para exercer os
encargos de Coordenador Técnico do
Parque Minerio e Carvão, instituido
pela Ordem de Serviço n9 9.318, de 19
de novembro de 1971.

N9 21.261 — Designar o Conferente,
nível 18, Aramis dos Santos Antunes,
matricula n.° 1.211, para exercer os en-
cargos de coordenador de Capatazias

do Parque Minério e Carvão, insti•
tuido pela Ordem de Serviço número
9.318, de 19 de novembro- de 1971.

N9 21.262 — Designar o Coordena"
dor Administrativo do PMC, Osny
Giangola, matricula n9 8.716, para
substituto eventual do Coordenados
Geral do Parque Minério e Carvão,
instituida pela Ordem 'de Serviço Mn-
mero 9.318; de 19 de novembro de
1971. — Stavro Sava.
PORTARIAS DE 26 DE NOVEMBRO

DE 1971
O Superintendente da Administração

do Pôrto do Rio de Janeiro, no uso das
atribuições que lhe confere o Artigo
69; do Decreto número 48.270, de 4 de
junho de 1960, -resolve:

N9 21.281 — Nomear por Acesso, de
acôrdo com o Artigo 12, item IT, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952 e 34 da Lei n9 3.780, de 12 de ju-
lho de 1960, regulamentados pelo De-
creto n9 54.488, de 15 de outubro de
1964.

Ocupante da Classe de Operador de
Equipamento de Carga e Descarga -••
CT-310-13-B, para a de Encarregado

•de Operador de Equipamento de Carga
e Descarga CT-309-14, do Quadro Su-
plementar desta Autarquia:

A partir de 30-9-71 •
, 1) Damazio José Cardoso, matrícula
2.915, em vaga originária da aposen-
tados-ia de Evêncio Carvalho Borges.

N9 21.282 — Nomear por acessta de
acôrdo com o Artigo 12, item II, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952
e34 da Lei n9 3.780, de 12 de julho de
1960, regulamentados pelo. Decreto n9
54.488, de 15 de outubro de 1964.

Ocupantes da Classe de Operador, de
Carga CT-312-11-B para a de Encar-
regado de Turma de Operadores do
Carga CT-311-13-A, do Quadro Su-
plementar desta Autarquia:

A partir de 30-9-71
1) Nilson dos Reis Soares, mata-,

cula 5.050, em vaga originá-ia da apo-
sentadoria de José de Almeida Soarea
da Silva.

2) Julio Pacheco dos Santos, matri-
cula 5.623, em vaga originária da apo-
sentadoria de Severino Francisco da
Rosa Neto.

3) Claudino Miguez, mat. 5.282, em
vaga originária do falecimentao de
Angelo de Assis.

4) José Joventino, matrícula 5.047,
eia vaga originária da promoção de
Matheus da Silva Mendonça.

5) José Jorge Clemente, matricula
b.218, em vaga originária da promo-
ção de Luiz Ferreira do Nascimento.

6) Ismael Américo de Sant'Anna,
matricula 2.827, em vaga originária
da promoção de Wanderbil de Olivei-
ra.

'7) Geronides José da Silva, matrf•
cola 4.369, em vaga oriignária da pro-
moção de Luiz Martins. 	 -

N9 21.283 — Tornar sem efeito -- de
acôrdo com o artigo 49, da Lei núme-
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952, na
Série de Classes de Operador de Car-
ga CT-312, do nível 9-A para o 11-33,
do Quadro Suplementar desta Autar-
quia, as promoções constantes dae
Portarias coletivas ns:

20.681, de 23-7-71.
• 20.873, de 2-9-71.
• 20.874, de 2-9-71.

20.875, de 2-9-71.
20.877, de 2-9-71- .
Considerar promovidos: de actirdd

com o Título II, Capítulo IIT. da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com os Artigos 29 a 33 da
Lei n9 3.780, de 12 de julho de 1960,
regulamentados pelo Decreto número
53.480, d& 23 de janeiro de 1964:

a) da classe A, nível 9, à classe B,
nível 11, da série de classes de Opera-
dor de Carga CT-312.

A partir de 30-6-70
Por Antigüidade:

1) Walter de Souza, mat. 7.781, eiri
vaga originária da aposentadoria de.
Wilson Gonçalves da Cruz.,

• MIN ISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

A partir de 31=3-71
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Por £rcc0nto.

1) Cexk3 .k1bert0 da Costa, matri-
cula 8.496, em vaga originária da apo-
sentadoria de Deocloro Gonçalves Gou-
yêa.

2) Erak o Cardoso, mat. 8.414, em
vaga orig-;nária da aposentadoria de
Adelson E spo Rodrigues.

Por 1. ntigü idade:

1) Waldo I.kemos da Fonseca Hora,
That. 7.633, em vaga originária da
aposentadc ria de José de Barros Fer-
reira.

Por 11: erectmento:
1) Orlar do Soares da Motta, matri-

Cuia 8.480. ein vaga originária da
aposentack ria de Akino Mota.

2) Silvir o Lourenço, mat. 8.615, em
vaga orig nária do falecimento de
João Nelscn de Souza.

Por k stigtídade:
1) Ivan Silva, mat. 6.733, em vaga

originária da nomeação para outro
cargo de Casemiro Rodrigues da Sil-
tva.

Por lk ereeimento:
i) Ruy le Oliveira, mat. 8.524, em

'vaga deco'rente da nomeação para
outro cargo de Antonio Gonçalves
Nasciment).

2) Sidirei Fernandes Pereira, ma-
tricula 8454, em vaga decorrente da
nomeação para outro cargo de Iza-
hias Teixe.ra Filho.

Por A itigilidade:

1) Manoel de Assis, matrícula nú-
mero 4.26 . i, em vaám, decorrente da
nomeação para outro cargo de José
Nunes Fil:Io.

Por N. erecimento:
1) Oswailo Pereira da Silva, matri-

cula 8.624, em vaga decorrente da no-
meação pt.,ra outro cargo de José Sil-
va.

21 Ediscn Daflon dos Santos, ma-
tricula 8.: 48, em vaga decorreme da
nomeação para - outro cargo de Anto-
nio Rodri; ues do Nascimento.

Por A. itigüidade:
1) lzollio José Rodrigues, matri-

cula, 4.45, em vaga originária do
falaciment) de Mário Francisco de
Jesus.

A partir de 30-9-70
Por lk erecimento:

11 Pedr, Bomfim de Oliveira, ma-
tr.cula 8.'53, em vaga originária da
a,.)osentadc ria de Athayde Lisboa Al-
Ve-3.

2 ) Floriralcio de Souza, mat. 8.082,
em vaga (riginária do falecimento de
lbernistoc es Manoel da Conceição.

Por ."L itigiiidade:
1) litau ie Gomes de Castro, =Ui-

- caia 7.ne em vaga origi&)ria-do fa-
leemento de Oswaldo Thomaz Perei-
ra.

Por 21,.:ereelmen to:
1) Noel Viegas, mat. 8.376, em vaga

ori ainaria do falecimento de José Que-,

-2) Nilo Nunes de Carvalho, midri-
er:a 8.í701 em vaga ol:g;naria Ca apo-
ia- `1 •••oria de Manoel José Filho.

P A' ttigiiidaC:
11 José n Carlos das Cliaaas, nartri-i

crli 7.922 em vaga oliainaria do fa-
1 c aamto Ge Juvenal Torres Vieiia.

Por ii.ereeimento:
1) Win(zon Gonçalves de Offieira.

mat. 8.44a, emn vaga originaria da
anosentad( ria de Euclides Guimarãea
Pacheco.

2) °gerir Fabiano. mat. 8.159, em
va", a origi lana do falcimento de
Ariel-vali rancisco do Naschnenta.

Por A ttigiiidade:
11 Accaalo Pereira, mat. 7.898. :m

va-a origi , iria do faLcimento de Vic-
tor José Carnes.

Par Merecing

1) Jorge da Silva, mat. 8.990, cm
paga originária da aposentadoria de
Virgílio Torres da Silva.

2) Jobson Faria dos Santos, matri-
cula 8.588, em vaga originária da
aposentadoria de José Borges.

Por Antigüidade:
Juremi Primo Cavalcante, Matri-

cula 7.960. em vaga originária do fa-
lecimento de Antonio Ferreira Da-
Masceno.

Por Merecimento:
1) Benedioto Madureira, matricula

8.537, em vaga originária da apozsen-
tadoria de Augusto Novena.

A partir de 31-12-70
Por Merecimento:

1) Ary Gonçalves Pereira, matri-
cula 8.634, em vaga originária da -apo-
sentadoria de Elias Assum Júnior.

Por Antigüidade:
1) Moacyr Pio de Sá Freire, matrí-

cula 8.009, em vaga originária da apo-
sentadoria de Paulo Floriano‘Meira.

Por Merecimento:
1) Ivanderley Alves de Souza, ma-

tricula 2.283, em vaga originária da
aposentadoria de Carivaldo Rodrigues
Praxedes.

2) Carlos Barbosa. matrícula 8.601,
em vaga originária do falecimento de
Fernando Borges Ribeiro.

Por Antigüidade:
1) José Alves de Souza., matrícula

&TN, em vaga originária do faleci-
mento de Benoni Bittencourt.

Por Merecimento:
1) João Roberto Teixeira Filho, ma-

tricula 8.639, em vaga Originária do
falecimento de Luiz Alves de Araujo.

2) .José Geraldo Ramos, mat. 8 513,
em vaga originária da aposentadoria
de Jether Rodrigues Costa.

Por Antigüidade:
1) Jobed Câmara, matricula 8.194,

em vaga originária da aposentadoria
de Edgard Ferreira dos Santos.
de Jether Rodrigues Costa. z

Por Merecimento:

1) Adilson José de Brito, matricula
8.484, em vaga originária da -aposen-
tadoria de Alvaro Nascimento Perei-
ra.

2) Antonio Emillano Filho, matrí-
cula 8.485, em vaga decórreate da no-
meação para outro cargo de Marcos
da Conceição.

Por Antigüidade:
1) Osmar Macieira Justo,"-matricula

8.005. em vara decorrente da nomea-
ção para out,o cargo de Arnaldo Sa-
turnino da Rocha.

Por Merecimento:
1) Climéljo Pereira Mendes, matri-

cula 8.558, em vaga originária da
nomeação para outro cargo de Nésio
Alves Silva.

.2) Dorvaliro Francisco da Cruz,
mat. 8.468, e' 1 va ra decorrente da
nomeação paia outro cargo de Eipidlo.
Afforso.

Por Ant i, iiiciadc:
1) Wilson Alves Cardoso. matrícula

8.040 em va -a decorrente da aposen-
tadoria da Jo- e Claudio°.

Por .2k:erceimento:
13 Nilton Pires Canelho, matricula

8.402, em va , a, decorrente da aposen-
tadoria de Júl i o Ataliba Ribeiro.

2) Cor'rtao Ferreira Pava, Matri-
cula 8.611, em vaga oriainaria do fa-
lecimento de Hercralino dos Reis. •

	

Por An	 ade :

1) Antonio Luiz de Souza, matri-

	

cula 8.053, (	 vaaa ovina . • ria da
'caimento de Acijuto Geraldo do Car-
mo.

A partir de 31-3-71
Por Merecimento:

1) RoSalino Ararão, matriCula nú-
mero 8.255, em vaga originaria da
aposentadoria de João Ferreira Car-
doso.

2) João Nunes Lourenço, matricula
8.109, em vaga originária da aposen-
tadoria de l‘a guel Souza de Jesus.

Por Antig Jidade:

1) José Rodrigues dos Santos, ma-
tricula 8.269, em vaga originária tia
demissão de Sylas Jacintho.

Por Merecm'-'7ttO:
1) Daniel Bspo de Jesus. mat. 8.102

em vaga oáginária do falecimento de
Eúclides Josá.

2) Elvino Marques da Silva, matrí-
cula 8.405. cai vaga originária da apo-
sentadoria de José da Glória.

Por Antigüidade:
1) João Soares, mat. 6.633, em vaga

originária da aposentadOria de Ma-
noel de Aasis.

Por Merecimento:
1) Jes.sé dos Santos Daniel, matri-

cula 8.231, em vaga originária da apo-
sentadoria de Hélio dos Santos.

2) Genivaldo Evangelista dos San-
tos mat. 8.557, em vaga originária
da, aposentadoria d.e Waldemiro An-
tonio da Luz.

Por Antiguidade:
1) Antâo Vieira Machado, matri-

cula 8.083, em vaga originária da
aposentadoria de Orlei Alves de Me-
nezes.

Por Merecimento:
1) Francisco de Lima Chaves, ma-

tricula 7.933, em vaga originária da
aposentadoria de Carolino Borges
Cardoso.

2) Rubens Dominguez, matrícula
8.614, em vaa originária do faleci-
mento de Wladirn i r Braulio.

A pw-tir de 30-6-71,
Por Antiguidade:

1) Ely Perez Bana, mat. 8.027, em
vaga originária da aposentadoria de
Deoclociano Francisco Câmara..

Por Merecimento:
1) Sebastião Pereira da Silva, ma-

trieula 8,497, em vaga originária da
aposentadoria de Waldir Pinho Pires.

2) Paulo Perre'ra Barbosa, matri-
cula 8.632, em va ga originária da apo-
sentadoria de Jerônimo Braga Filho. •

Por Antiguidade:
1) Joaquim • )avier Marques, matai-

cuia 8.305, em va originária da apo-I
sentadoria de Claudionor Souza Senna

Por Merecimento:
1) Franci,,co Roberto da Silva, ma-

tricula 8.514 em vaga originária da,
demissão de Waldir Antonio da Silva.

2) Alexandre S g nt'Anna, matrícula
8.449, em vaga originária da aposen-
tadoria de lara-Olio Silva.

Por A ictigtr ó
1) Geraldo	 rnat. 8.107, era

vaga originária co.. falecimento	 de
Eliezer Ferreira cie Andrade.

Por Meree •
1) Fernando Teixeira da Silva, ma-

tricula 8.647, em vaga originária da
riomeagão paia oatro cargo de Auto-
nio de Alme e cia T3-res.	 •

2) Pedro Gonr-a',es de Oliveira.. ma- •
tricula 8.12!, cri vag-a decorrente da'
nomg a.c5o pa-a rat o cargo de Ma-
noel Rodrigue-s da p„,..aujo.

Por Anu?
1) Abnar Sacro. ,,,,nto dos Santos.

matrícula 8.199. em aa ga decorrer tg
da nom pacão ra , a nata° cargo de
Nestor Rodrigues da Silva.

Por Mei ecimezt,n• 	 1
1) Jorre 'VT,,i t o,T, Mattos. matriculo

8.603, em vaga dec,4:cnte da nouva-

i

ctko para outro cargo de José AtaidO.-
2) Lauro da Costa, matricula núme-

ro 8.229, em vaga decorrente da no•
meação para outro cargo de Odilio
Gabriel Santos.

Por Antiguidade:
1) Attilio Alves de Paiva, matrícula

8.057, em vaga decorrente da nomeaL
,çâo para outro cargo de José Pires dc;i
Silva.

Por alerecim, cato:
1) Adayl Gomes da Fonseca, niatrla

cuia 8.045, em vaga decorrente da no.
meacáo para outro cargo de Antonio-
Fernandes Ribeiro Filho.

. 2) Aracy Dutra, matricula 8.377, em
vaga originária da aposentadoria Mi
Manoel Barrros da Silva.

Por Antiguidade:

- 1) Sebastião Pereira de Freita4
matricula 8.208, em vaga originária da:
aaosentadoria de José dos Santos LM*.
SM.

130r	 reamento:
11 João dos Santos Carvalho, ma-

trícula. 8.585, em vaga originária da
aposentadoria de Durvalino Navdno.,

2) Lucas Esteves Filho, matriculei,
8. 4 91, em vaga originária do faleeli
mento de Cícero Rozendo

-	 A partir de 30-9-71
Por Antiguidade:

I) Sérgio Pereira da Silva, matula
cuia 8.134, em vaga originária do fas
lecimento de Newton Nogueira :".'tiva44

Por Merecimento:
1) José Lopes de Oliveira, rnatrim

cuia 8.617, em vaga originária da apo-
sentadoria de Horácio Ferreira da Sil-
va.

2) Antonio Joaquim de Santana,
matricula 8.335, em vaga originária cin
falecimento de João Batista Ferreira.,

Por Antiguidade:
1) Olympio José de Gusmão, matrí-

cula 6.151, em vaga originária de fa-
lecimento de Ernani Rodrigues Olivei-
ra.

Por Merecimento:
-1) Mário Norberto- da Silva, matri-

cula 8.462, em vaga originaria da aplaa
sentadoria de Algemiro Dionisio
va.

2) Eduardo Luiz dos Santos, matri-
cula 8.399, em vaga originária da
aposentadoria de Rubens Ferreira Ba-
tala. — Stavro Sava .

N 9 21.284 — NomJar por Acesso de
ac n..rdo com o Artigo 12, item Il
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
19J2 e 34 da Lei n9 3.780, de 12 de j1--
lho de 1860, regifaamentados pelo De-
creto n9 54.488, cie 15 de outubro de

19à1e.upante da classe de Auxiliar de
Maquinista CT-503-8 para a de Ma-
quielsta de Locomotiva CT-502-12-A,
do r) , :adro Suplementar desta Atam-)
qu

A partir de 30-9-71
1) Waldemar Alves da Silva, matrí-

cula 3.523, em vaga originária da txo-
nerac:o de Nicolau José da Silva.

N 21.785 — Considerar Promovidos
— de acórdo ' com o Titulo II, Capi-
! • '.0 T do T,ei ru 1 711. de 28 de ou-
tubro de 1952, combina'o com os Ar.
ti cos 23 a 33 da lei n9 3.780, de 12
ch plho de 1930, regulamentados

DJcreto n9 53.480, de 23 de ja-
no'ro de 184:

D, claoc B, nível 9. à classe C. ai-
y...1 10. da s.rie de C7.W .S.'.3 de I‘lee,aul-
co OperaCor A-1.301.

A partir de 31-12-67
P	 :Jen-cimento:

li a.::)acyr Pereira da Silva, iratri-
cia i 5.1.31. em vaaa or'ai 	 -ia do

r, to de Jayme SI-to da Cunha

Eg classe C, níve'l 10 ticla sge D nf-
v,-) '2. da -(uie de clasz.es de Mccánico
Opel, _ar A-1.331.
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A partir de, 31-1248
Por Antiguidade:

1) Hypólito Garcia da Silva, -matri-
pula 4.001, em vaga originária da no-
meação para outro cargo de José da

Por Merecimento:
1) Sebastião da Costa, matrícula

B.395, em vaga originária da nomeação
para outro cargo de João Cândido da
Silva Júnior.

Da classe B, nível 9, à classe C, ní-
vel 10, da série de classes de Mecâni-
co Operador A-1.301.

A partir de 31-12-68
Por Merecimento: 	 •

1) Osvaldo Propheta de Oliveira,
Mat. 4.004, em vaga originária da de-
Missão de Alberto Felipe Salazar.

Por Antigüidade:
1) Cesar Alves Ferreira, matrícula

4..1'77, em vaga originária da promoção
de Hypólito Garcia da Silva.

Por Merecimento:
1) José Costa, matricula 5.536, em

Vaga originária da promoção de Se-
bastião da Costa. ,

Da classe C, nível 10, à Classe D,
nível 12, da série de classes de Me-
cânico Operador A-1.301.

A partir de 30-6-69
Por Merecimento:

1) Leopoldo Bezerra da Silva, ma-
tricula 3.873, em vaga originária da
nomeação para outro cargo de José
Theophantes das Santos.

Da classe B, nível 9, à classe C, ni-
Vel 10, da série de classes de Mecâni-
ao Operador A-1.301.

A partir de 30-8-..69.
Por Merecimento:

1) Amadeu Ricârdo Filho, matri-
cula 4.181, em vaga originária da
promoção de Leopoldo Bezerra da Sil-
va.

A partir de 31-12-71
Por Antigüidade:

1) Almir de Souza, matricula 5.544,
m, vaga originária da aposentadoria

de Alfredo Pereira Ayres.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

c,onselho Ferroviário Nacional

RESOLUÇÃO N9 87-71
579 Reunião Ordinária - 22 de ou-

tubro de 1971.
- Processo n9 26-71 - CFN
Relator - Conselheiro Henrique Vi-

eira de Resende
Proponente -- Departamento Na-

cional de Estradas de Ferro
Assunto - Contrato celebrado entre

o DNEF e a Casa de Saúde e Ma-
ternidade São José.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer n 9 82-71-
OEN, do Conselheiro-Relator Henri-
que Vieira de Resende, resolveu, por
unanimidade, com apoio na letra "i",
do artigo V, do Regulamento 'que bai-
xou com nEiecreto n9 1.710, de 28-11-
1962 e artigo 99 . do Decreto-lei nú-
mero 185, de 23-2-67, aprovar o con-
trato celebrado entre o Departamen-
to Nacional de Estradas de Ferro e a
Casa de' Saúde e Maternidade São Jo-
sé, sedia.da em Belo Horizonte, para
prestação de assistência médico-hos-
pitalar aos Servidores do 5 9 Distrito
Ferroviário.

Sala das Retniões, 22-10-71, ano
99 do Conselho.

Conferida e numerada.

RESOLUÇÃO N9 -71
581 Reunido Extraordinária - 29 de

outubro de 1971
Relatar - Conselheiro_Hostilio Xa-

vier Ration Filno
Proponente - Departamento Na-

cional de Estradas -de Ferro
Assunto - Projetos de Terminolo-

gia PT - 4-71-DESF - madeira e
PT - 5-71 - DNEF - Dormentes de
madeira.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer n 9 91-71-
CFN, do Conselheiro-Relator Hostilio
Xavier Ratton Filho; resolveu, por
unanimidade, com apoio no inciso V,
da alínea "a", do item II, do artigo
69, da Lei n9 4.102, de 20-7-62, apro-
var, em princípio, por unanimidade,
as sugestões apresentadas no parecer
ao Conselheiro-Relator e encaminha-
las, através da Diretoria Geral do
DNEF, à consideração de GT -
RNTCFB.

Conferida e numerada. -
RESOLUÇÃO N9 89-71

582 Reunião . Ordinária - 5 de no-
vembro de 1971
• Processo n9 33-70-CFN

Relator -- Conselheiro José de Sou-
za Batista

Proponente - Ds,-)ar'a nento Na-
cional de Estradas de Ferro

Assunto: - Pnriogaçao dos pra-
zos contratuadS.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer n9 95-71-
CEN, do Conselheiro-Relator José de
Souza Baptista, resolveu, por unani-
midade, tomar conhecimento da co-
municação feita pelo Procurador Ge-
ral, através do ofício n 9 372-PJ, de
29-10-71, da prorrogação, por mais
nove (9) meses, a contar da data da
expedição da lyiv. Ordem de Serv-
ços, dos prazos dos contratos cele-
brados entre o Departamento Nacio-
nal de Estradas de Ferro e as firmas
Emprasas Melhoramentos e Constru-
ções EMEC S.A. Sabota Campos S.A.
- Engenheiros Empreiteiros e Cons-
trutora Fernando Scarpelli S.A., que
trabalharam, respectivamente, nos
trechos ferroviários compreendidos
entre os km O ac, 39.39 ao 46 e 56 a
63, da Ligação Itapeva-Ponta Grossa,
do Tronco Sul. nos Estadas de São
Paulo e Paraná.

Conferida e numerada.
RESOLUÇAO N 9 90-71 -

5820 Reunião Ordinária - 5 de no-
vembro de 1971
Processo n9 40-71-CFN
Relator - ,Conselheiro Geraldo de

Moraes Metros
Proponente - Departamento Na-

cional de Estradas de Ferro
• . Assunto -Contrato celebrado entre
o DNeao e a filme SERET S.A.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão c. parecer n9 96-71-
CFN, do Conselheiro-Relator Geraldo
de Moraes Mattos, resolveu, por una-
nimidade, com apoio na letra i, do'
artigo 89, do Decreto n9 -1.710, de
28-11-62 e artigo 99

'
 do Decreto-lei nú-

mero 185, de 23-2-67, aprovar o con-
trato celebrado entre o Departamento
Nacional de Estradas de Ferro e o
Consórcio formado pelas firmas Se-
rete S.A. - Engenharia e Serviços
de Planejamento S.A. - SPL, para
o.fim de elabora-i um estudo de via-
bilidade, sob o e-pecto de transporte
ferroviário, da área de influência dos
Estados do Paraná e Santa Catarina.

Conferida e numerada.
RESOLUÇA0 N 9 92-71

5849 Reunião Ordinária - 12 de no-
vembro de 1971
Processo n0 95-68- CFN
Relator: - Conselheiro José de

Souza Baptista
Proponente --- DePariamento Na-

cional de Estradas de Ferro
Assunto - Térmo aditivo ao ajus-

te firmado em 24-1-69, entre ;. DNEF
e a firma EMEC.

O Conselho Ferrovário Nacional,
após a discussão do parecer ?IP 98-71-

CFN, do Conselheiro Relator José •de
Souga -Batista, resolveu, pai maioria,
com apoio na letra 'I" do ariiig,o 89
do Regulamento que baixou com o
Decreto n9 1.710, de 28-11-62 aprova.:
o têrmo aditivo que corrioe .;) volume
e valor contratual, de ajuste firmado
em 24-1-69, erere o Depaitamento
Nacional de Estiadas de li erro e a
firma Emprê.sa Melhoramentos e
Construções -elMaa:' S.A para cons-
trução do trecho Itapeva -- Ponta
Grosa, entre os km O ao 13,520 e do
15,720 ao 39, nos : -Otados de São Pau-
lo e Paraná, .

Sala das Reuniões, 12-11-71, ano 99
do Conselho.

Conferida e numerada.
RESOLUÇÃO N9 93-7

-584 Reunião Ordiriaria - 12 de no-
vembro de 1971
Processo n9 97-68-CFN
Relator - Conselheiro HcbtiliJ Xa-

vier Ratton Filho
Proponente - Deoaitamento Na-

cional de Estradas de Ferro
Assunto: Suspensão de tráfego do

trecho ferroviário São Roque-Santo
Antônio de Jesus.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do Parecer 11.9 100-71-
CFN, do Conseileiro-Relator Hostllio
Xavier Ratton- Filho, relativo ao 1,e-

• INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA

PORTARIA ' N° 1.045, DE 8 DE
DEZEMBRO DE .1971

O Presidente do Instituto -Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe conte-e o artigo 25 do Regula-
mento Geral, aprovado pelo Decrato
n° 68.153, de 1 de fevereiro-de 19•/1,
publicado no Diário Oficial do dia 2
do mesmo mês e ano, resolve:

Delegar competência aos Diretoies
e ao Procurador GeXal do INCP.A,
para firmar oonvênio com os Gover-
nadores Estaouais, referente a servi-
ços de assistência mútua entre os ór-
gãos, com vistas ao Recadastramento
de Imóveis Rurais, nos têrmos da mi-.
nuta aprovada.

PORTARIA DT' 1.050, DE 9 DE
DEZEMBRO DE 1971

O Presidenthe do Instituto Nacio-
nal de Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA, no uso das itr , buições
que lhe confere o artigo 25 do Regu-
lamento Geral, aprovado pelo Decre-
to n° 68.153, da 1 de fevereiro de :971,
resolve:

Delegar competência a Hélcio de
Freitas Cordeiro,' responsável pela
Coordenadoria. Regional Centro-Oes-
te (CR-04), para, em nome dêste Ins-
tituto, assinar contrato de locação do
imóvel comercial, situado na rua 9,
n° 26, Centro, na cidade de Goiânia,
Estado de Goiás, de propriedade da
Senhora Olivia de Sousa, nos tê,rmos
da minuta anexo ao Processo CR-04
n° 2.350-71. - José, Francisco de
Moura Cavalcanti.

SUPERINT-E-NDÉNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

-	 DA PESCA
PORTARIA N.° 734 DE 3 DE

DEZEMBRO DE 1971
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da pesca
SUDEPE. usando das atribuições

que lhe oonfieee oitern XII do artigo

dido da Rêtle Ferroviária Federal S.A.
sôbre a suspensão' do tráfego do tre-
ch.O Santo Antonio de Jesus-São Ro-
que, remanescenvi da antiga Estatioa
de Ferro Nazaré, resolveu, , por una-
nimidade:

a) mainfeSta • -se favorável a sus-
pensão , do tráleeo no referido trecho,
oo resguarde da sua segurança, ou-a
efetivação clepenae de ato do Exma.
Sr Ministro dos Transportes, com
apoio no § único do artigo 9°, do De-
creto n9 58.992, cie 4-8-66, por se tia-
tar de ferrovia ‘7.-,lo constante das re-
lações que acompanham o reOeioo
Decreto;

b) aguardar que a Rêde Ferroviá-
ria Federal S.A. solocite a errad'ca-
ção do mencionado trecho, anos cum-
prido os dispositivos do citado artigo
99, para se manifestar a respeito, na
conformidade do artigo 3 9, do Mesmo
Decreto; e

c/ sugerir ao Ministério dos Trans-
portes, em face do provável e ime-
diato pedido pela Rêde Ferroviária
Federal S.A. de erradicação do trecho
focalizado, as medidas cabíveis no
sentido da exclit:rtc EF-440 do Pro-
jeto da 1 9 Revisão do Plano de Via-
ção • Nacional, Aprovado pela Resolu-
ção 52-69-CFN, e l e .12-11-71,

Sala das Reun'ões, 12-11-71, ano 99
do Conselho:

Cupreintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
- SUDEPE - tendo em vista o dis-
posto no item XIII, do art. 3.°, da
Lei Delegada n.° 10. de 11 de ou-
tubro de 1962, combinado com os
artigos 3."- e 24, do Decreto 1115111ele

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

3.°- da Lei Delegada n.° 10, de Il de
outubro de 1962, resolve:
, Delegar competência ao Sr. Ha-
milton Cavalcante Costa, Delegado
da SUDEPE no Estado de Pernam-
buco, representando o Superinten-
dente da SUDEPE. para assinar o
rêrmo Aditivo ao Convênio de
"Expansão do Fomento ao Cooperati-
vismo Pesqueiro", firmado em 20 de
abri/ de 1970. bem como, para anre-
sentar prgorama de trabalho, plano
de aplicação e cronogramas de de-
sembõlso. receber e movimentar os
recursos da SUDEPE e da ....
SUDENE e requerer a prorrogação
de vigência, quando o prazo de exe-
cução fôr insuficiente à sua con-
clusão.

PORTARIAS DE 7 DE DEZEMBRO
DE 1971	 -

O Superitenclente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
- SUDEPE - tendo em vista o dis-
posto no item XIII, do artigo 3.°,
da Lei Delegada n.° 10, -de 11 de
outubro de-1962. combinado com os
artigos 3.° e 24, do Decreto número
68.440. de 29 de março de 1971, re-
solve:

N.° 735 - Considerar aposentado,
compulsoriamente a partir de 24 de o
outubro de 1970. José Augusto Lopes,
matricula no IPASE n.° 2.182.499, no
cargo de Dentista 20.A, desta ....
SUDEPE, de acôrdo com o. artigo
.1 ,76, item I, combinado com o artigo
181, da Lei ri.° 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952.

N.° 736 - Retificar .a Portaria
ri.* 725 de 24 de novembro de 1971,
publicada no Diário Oficial de 26 de
novembro de 1971. para declarar que
a denominação dos encargos refe-
ridos naquela Portaria é "Agente
6.C", e não como constou do citado
ato.

PORTARIA N.° 741, DE 8 DE
.DEZEMBRO DE 1971



Drz.-.1b.ro d3 C71:
-	 •

?.,19O Ve'rça-feirn 	 DI!..1110 071=12 (Seçllo 1

seja concebida autorização D era gem
professôres de Iteligieo recebam

remuneração pra labore idêntica à
dos Professõres de outras direiplinees
regidos pela legisleelo trabalhista. —
Vamlick L. da Nábrega.

UN2f.i.r;21.DADE
ÍZDERAL 1-111:n ;;'..21:31:

PORTARIA r. 905, DE 8 DM
Dee2Ea1bet0 DE 1971

58.44), do ea do marco de 1971, ro-

De ignar o Sr. Samuel Ferreira
da E uva, para exercer os encargos
de C hefe da Seção de Contrôle da
rascseização, atribuindo-lhe a gra-
afics ção prevista no Decreto núme-
ro 5E083, de 23 de março de 1966. —
Jade ciciv.9,in Dantas Campos.

PORTARIA N.° 755 DE 13 DM
DEZEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dencia do Desenvolvimento da Pesca

SUDEPE	 no uso de suas atri-
buições legais, resolve:

Designar Arlindo Manes para As-
sessor de seu Gabinete. — João Cláu-
dio Danas Campos, Superintendente.

INISTÉFRIO DA EDUCAÇ20

E CULTURA •

COLÉGIO PEDRO II

ORTARIA N 9 89, DE 2 DE
DEZEMBRO DE 1971

•
O Diretor-Geral do Colégio Pedro

II, no uso de suas atribuições, con-
sidei ando ser dever da administração
real( ar o excepcioieal devotantento de
seus servidores em benefício da cau-
sa rública;

Censiderando que no serviço pú-
blice não há propriamente funções
mod estas e nobres, porque os que as
exer.;em se nivelam na exação do
cum erimento do dever;

C( .nsiderando que a proclamação
dos nomes daqueles que, sem aual-
quee ostentação, se destacar nó de-
sem ienho de suas funções constitui
não sõrnente reconhecimento e esti-
mule, mas também incentivo a que
outras lhes sigam a exemplo;

Considerando ser pública e notó-
ria E, forma exemplar com que o Ins-
petcr Lourival Teixeira Alves desem-
pen ia as suas funções. nas quais tem
revelado assiduidade, pontualidade,
correção, diligência, lhano de trato e
moc estia, resolve:

E ogiar de pública, na sessão mag-
na Eoni que se comemora a passagem
do 349 aniversário da transformação
do Seminário São Joaquim em Colé-
gio Pedro II, o Inspetor Lourival Tei-
adi e Alves, ao mesmo tempo que,
em nome do Govêrno da República,
agradece a sua dedicação exemplar
no exato cumprimento de suas obri-
gae ies.

-
PORTARIA N9 90, DE 2DE

DEZEMBRO DE 1971
C Diretor-Geral do Colégio Pedro

II, no uso de suas atribuições, cose-
sid( rendo que se deve reverenciar as
figi ras mais representativas, que
paniciparam dos seus corpos docen-
te ; disceliee;

Considerando que os ocupantee de
car l'os de direção devem diligenciar
no sentido de proporcionar às novas
ger eções o cenhecimento de persona,-
lice ides que se destacaram na vida do
Colégio;

onsiderando que um.a das formas
de transmitir êsse conhecimento é
dai às salas de aula nomes dessas
per sonalidades;

Considerando que, em sua longa
ta ;etária, orgulha-se o Colégio Pe-
drc II de poder oferecer ao Pais
riq iissimo acervo para escolha dês-
ses nomes, o. que, não oleetante seja
inctevo de justo envaidecimento, por
ou,'ro lado oferece dificuldade a quem
pretende fazer a seleção;

considerando que um dos critérios
de seleção consiste em respeitar pro-
nuaciamento anterior da Congrega-
çã( na concessão do titulo de Pro-
fessor Emérito;

nomes das personalidades abaixo re-
lacionadas, que integraram as cor-
pos docente ou discente do Colégio
Pedro II:

Agliberto Xavier
Alvaro Lins
Antenor Nascentes
Arthur Thiré
Barão de Tautphoeue
Carlos de La,et
Ceca Thiré
Clóvis Monteiro
Euclides da Cunha
Euclides Roxo
Eugenio Raja Gabaglia
George Sumner
Gildásio Amado
Hahnemann Guimarães
Henrique Doelsworth
Honório Silvestre
João Batista de Melo e Sonsa
João Ribeiro
Joaquim Manuel de Macedo
Joaquim Monteiro Caminheá,
Jurandyr Paes Leme
Laeayette Rodrigues Pereira
Leoncio Correia
Leônidas Sobrifio Porto
Mendes de Aguiar
Nelson Rornero
Oscar Przewodowski
Pedro Couto
Philadelpho Azevedo.
Quintino do Vale
Silvio Romero
Timóteo Pereira
Waldemiro Potsch.

PORTARIA N9 91, DE 2 DE
DEZEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
II, no uso de suas atribuições, con-
siderando que a Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil estabe-
lece no artigo 176 item V que o en-
sino religioso, de matricula faculta-
tiva, constituirá disciplina noe horá-
rios normais das escolas oficiais de
grau primário e médio;-

Considerando que o Colégio Pedro
II, desde as suas origens em 8 de
junho de 1739, teve dentre as suas
finalidades a missão de institua
seus alunos na doutrina cristã;

Considerando que, no mundo con-
turbado em que vivetnos, a prefierva-
ção da Fé é o mais eficiente recurso
de que podemos nos utilizar para im-
pedir que o materialismo e as doutri-
nas que nêle se apóiam peessertasn a
mentalidade dos jovens;

Considerando que deve ser easegtte
roda a liberdade de crenças

Considerando que o espírito ecumê-
nico abre ao mundo novas e evrtia-
res Perspectivas de fraternidade e de
paz entre os povos, resolve:

Determinar que, na elaboração dos
•iorários para o próximo ano letivo
de 1972, seja incluída a disciplina
"ReLgião". de acôrdo com as seguin-
tes normas:

Art. 19 Em cada Unidade e Seção

INSTITUTO NACI0i22:.
DO CINEMA

RESOLUÇAO 14-.°
O Conselho Deliberativo do Insti-

tuto Nacional do Cinema, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo
50 do Regulamento aprovado pelo
Decreto n.° 60.220, de 15 de feve-
reiro de 1967, tendo em vista o ar-
tigo 19 do Decreto-lei n.° 48, de 18.
de novembro de 1966, e o disposto,
no artigo 29 do Regulamento da-
Autarquia;

Considerando que é necessário que,
ise determine quais os filmes de longa
metragem -que possuem condições
.para atender a definição de filme
xbrasileiro, enquanto não fôr baixado
,o decreto a que se refere o artigo
20, do Decreto-lei mo 43-66;

Considerando que é atribuição do
'Instituto Nacional do Cinema esti-
mular a produção nacional, resolve:

Art. 1.0 Criar o Certificado do
5Filme Brasileiro de Longa Metra-
gem, que se constituirá no documen-
to imprescindível para:

a) exibição compulsória, a que se
,referem o artigo 19 do Decreto-lei
n.° 43-66 e a esolução INC número
138-70;

b) a dispensa do recolhimento
'imediato da contribuição prevista no
Inciso II do art. 11 e fE 2.° do artigo
14 do Decreto-lei n9 43-66;

c) a inscrição do filme no Instituto
Nacional do Cinema, para a compe-
tição em Mostras Internacionais, na
forma prevista na Resolução INC
me 5-67.

Art. 2.° O Certificado do Filme
Brasileiro de Longa Metragem será
emitido pelo Instituto Nacional do
Cinema, e sômente será concedido:

a) aos filmes que atendam rigoro-
samente o que preceitua o Decreto
n.° 55.202, de 11 de dezembro de
1964, ou o que venha ser definido
pelo Poder Executivo, conforme prevê
o artigo 20 do Decreto-lei número
49-66;

b) aos filmes de produtores e dis-
tribuidoras devidamente registrados
no Instituto Nacional do Cinema,
cumpridas também as .exigências do
1 2.° do artigo 25 do Decreto-lei %/ú-
mero 43-66;

e) após exibição para a Comissão
Especial, a ser designada pelo Presi-
dente do Instituto Nacional do Ci-
nema e constituída de 7 (sete) mem-
bros, sendo o Diretor do Departa-
mento do Filme de Longa Metragem
seu presidente e membro nato.

Art. 3.° O Presidente do Instituto
nacional do Cinema poderá convo-
car a Comissão Especial e autorizá-
la a proceder a uma triagem prévia
dos filmes e demais categorias pre-
mit/vais (Prêmio INC), 4 na forma
prevista na Resolução INC n.° 29-69.

4.° Aos membros da Comissão
Instituída por esta RercElução será
pago um "pró-labore" correspon-
dente a 25% do valor do salário mí-
nimo, por sessão a que comparece-
rem, no máximo de ceto reuniõee
por mês.

Art. 5.° Ficam revinacbs a leteo-
beeeo n.° 12, de 19 de setembro de
19;37, e os dispositivos da Resolução
INC n.° 33, de 19 de fevereiro de
1970, que colidirem com as normas
ora estabelecidos nesta Resolução.

O Reitor da Universidade Federei E
reuminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias, resolve: I

Dispensar o servidor Silésio Naset-
mento, das atribuições de Assessor,
da Tabela de Gratificação de Repro- ;
sentação de Gabinete desta Univer-
sidade. — Jorge Emmanuel Ferrefna
Barbosa.

UNAVERSIDADE FEDERAL
DE GOLAS

PORTARIA N° 01.400, DE 9 DE
DEZEMBRO DE 1`971

O Reitor da Universidade Federei
de Goiás, usando de suas atribuiçõe3
legais e estatutárias, resolve:

Designar Renato Pires Machado,
para exercer a função de Ajudante;
"E" constante da Tabela de Repree'•
sent:ação de Gaoinete da Universida-
de Federal de Goiás, publicada no
Diário Oficia/ da União de 19 le ou-
tubro de 1970, percebendo gratifica-
ção mensal de Cr$ 288,00 (duzentos
e oitenta e oito cruzeiros), acresci:Ia
de 90% (noventa por cento). — For-
asse Dias Maciel Neto.

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SANTA MARIA

PORTARIAS DE 25 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Maria, no uso de suas atre-
buições legais e estatutárias, resol-
ve:

N° 5.281 — Exonerar, a pedido,
Antônio Abelin do Cargo cru Comis-
são, símbolo 6.C, cie Diretor da Rádio
e Televisão Educativa desta Univer-
sidade.

N° 5.282 — Nomear Antônio Abe-
lin para exercer o Cargo em Comis-
são, símbolo 5.C, de Coordenador do
CIMO de Comunicação Social do
Centro de Ciências Jurídicas, Eco-
nômicas e Administrativas, criado
através do Decreto n° 66.446, de 16
de abril de 1970, publicado no Difira)
Oficial da União de 22 subsequente.

N° 5.284 — Designar, na forma do
parágrafo 2° do artigo 3° do Decreto
no 64.238, de 20 de março de 1969, em
vaga constante da Tabela de Grati-
ficação pela Representação de Gabi-
nete, aprovada em 26 de agôsto de
1.970 e publicada no Diário Oficiai da
União de 31 subsequente, João Ra-
desuaker, para exercer a função do
Auxilia? A do Gabinete do Reitor, de-
vendo perceber a gratificação men-
sal de Cr$ 432,00 (quatrocentos e
trinta e dois cruzeiros), acrescida
60% (sessenta por cento), em rase0
de não possuir qualquer vínculo com
o serviço público em geral, conforme
o permitido pela Observação n° 2 çie
Tabela que acompanha o Decreto ri0
66.597, de 20 de maio de 1970.

,PORTaRIA. lei° 5.295, DE 28 DE
NOVBR° DE 1971

•eeterminar que às salas de aula e
la; oratórios localizados no Pavilhão

Considerando que outro critério,
que não se contrapee ao anterior, do colégio Pedro II será ministrado
co. ísiste na repercussão nacional o ensino de Religião, desde que trin-
dê bes nomes ou no consenso dos que ta ou mais alunos de cada ReiNgião
co, Evivereen com essas pessoas; 	 o requeiram;

onsiderando, finalmente, o que
d.e idiu a Congregação em sessão eer' .4 9 A regência dessas turmas
rei lizada no dia 22 de novembro de ficará a cargo de profeeaôres indica-
19 1, resolve: dos pelas respectivas autoridades

eclesiásticas ou reerutados Mediante
concurso; Reo de Janete?, 12 de noveitio

os.le funciona a sede do Externato art. 39 A direção-gerei Vear2o Cr=o-	 —

r-- à. de Guadalupe sejam dados M, ec,.eitará	 auttealasam eoaseeeeee,

O Reitor da Universidade Federel
de Santa Maria, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias, resol-
ve:

Nomear Paulo Carús Juliani pane
eeercer o Cargo em Comissão, , símbo-
lo 6.C, de Diretor da Rádio e Teleee-
são Educativa, em vaga decorrenee
da exoneração de António Abelin.
José Maria:no da Rocha Filha.



N° 4717,— 968
ieerreira Bittenco

— Renato Cezar
urt.

	

N° 5688 — 968
	

Maria Regina
Emília Waitz.

	

N° 5693 — 968
	

Darwín Sant'
Anna de Lima.
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DESPACHO DO PRESIDENTE

Í,Expediente de 6 de dezembro de 1971
Processos:

' N.° 492-67 — Enugenha•ria Gallicrli
e Stda. — Aponte-se, pagas as taxas..

N.° 6.682-71 Tecnoconstrutora
•S. A. — Registre-se, ad-referenclum
dà Câmara de Arq:uitetura.

N° 7.978-71 — Cia. Petrep,olitana
de Construções Ltda. — COPECO —
-Anote-se, pagas as taxas.

N.° 9.250-71 — Luiz Ivan da Cunha
;-s- Engenharia e Construções. — Re-
gistre-se, ad-referendum da Cansara
de Engenharia Civil.

N.° 9.370-71 — Trena Construções
Ltda. — Registre-se.

CONSELHO
FLDERAL DE TÉCNICOS -

DE ADMINISTRAÇÃO
RESOLUÇÃO N9 112-71

. • A Junta Interventora no Conselho
Ylederal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial n9 3.200 MTPS, de 16 de junho,
de 1971, publicada no Diário Oficial
de 29 subseqüente, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pela Lei
ai9 4.769, de 9 de setembro de 1965,
regulamentada pelo Decreto 'número
61.934, de 22 de dezembro de 1967, re-
solve:

Retificar, para duas o número de
funções de Auxiliar Administrativo
"D" do Conselho Federal de—Técni-
cos de Administração.

Brasília, 19 de novembro de 1971.
— Wilson de Souza Aguiar, Presiden-
te da Junta Interventora — Portaria
MTPS 3.200-71.

CONSELHO REGIONAL
DE ENGENHARIA,

'1'81. .9a-feira ';14 DIÁRIO OFICIAL ("Seçãro	 Parte II)	 Dezembro de 1971 3891'

MINISTEtRi0 DO TrZAE3AL-1-10
E PREVIDÊNCIA lE,:OCIAL,

PORTARIAS DE 1 DE DEZEMBRO
DE 1971

A Junta Interventora ne• Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial n9 3.200, de 16 de junho de
1971, publicada no Diário Oficial de

CONSELHO
REGIONAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

73 Região
RESOLUÇÃO JI — CRTA 7'

N° 97-71
Julgados definitivaments

e pela Jun-
ta Interventora no Conselho Regio-
nal de Técnicos de Administração da.
7e Região — GB, Rio de Janeiro e Es-
pírito Santo, foram aprovados os se-
guintes processos:

I — Na reunião do dia 30 de
novembro de 1971

1. Nos têrmos da letra "a," do ar-
tigo 3° da Lei n° 4769-65:

Processos: •
N° 8890-A — 971 — Luiz Fernando

Victor.
Na 8891 — 971 — Creso de Menezes

Coraêa de Castro.
N° 8893 — 971 — josé Victor Pei-

xoto Barreto.

Ne 8094-	 971 — Sylvio Paes Ta-
veiros.	 •

Nos têrmos da letra "c" do artigo
3° da Lei número 4769-65:

Processos: •
N° 4000-968 — Maria Angélica de

Souza Bruno.
N° 5294 — 968 — Newton Baptista
N° 5333 — 968 — Ayrton Sá Pinte

de Paiva.
N° 5411 — 968 — Wilson de Bar-

ros.
10 ' 5593 — 968 — Orfila Lima da'

santos.
N° 5863 -- 968 — Roberto Abreu-

ches da Rocha.
N° 6029	 968 — José Roberto Si-

mões Coutinho.
N° 6073 — 968 — José de Almeida

kiantos.
Na Reunião do dia 2 de de-

zembro de 1967.
3. Nos Vermos da letra "a" do ar-

tigo 30 da Lei número 4169-65..

Processos:
N' 8895 —971 -- Agar Suassuna
N° 8896 — 971 — Luiz-Antonio Cas-

tro Alves Jacobson.
4. Tornar definitiVo o egistro

provisório no CRTA da 7° Região sob
o número RP 46 de Bacharel de Ad-
ministração, letra "a" do artigo 3' da
Lei- número 4769-65:

N° 6474 — 971 —' Waldiza Saraiva
Borges.	 •
• 5. Nos têrmos da letra "c" do ar-

tigo 3° da Lei número 4769-65:
Processos:

N° 4306 — 968 — Enio -Rubens Mos-
tardeiro Boock.

N° 6060 — 968 — Altamir Grego.,
N° 6086 — 966_ — Gerhard Wimmei
N° 7141 — 969— Alberto Morein

Lima.
N° 7992 — 969 =- Abelardo Xavie:

da Silva Cavalcanti Barcellos.
6. A presente Resólução entra en-

vigor nesta data.
Rio de Janeiro, GB, 2 de dezem-

bro de 1971. — Emmanuel Caliieiro -.
Sodré, Presidente da Junta Interven
tora — Portaria DRT — GB núme-
ro 23 , de 1970.

RESOLUÇÃO JI — CRTA
N° 98-71

A Junta Interventora no' •:onsellin
Regional de Técnicos de Administra-
ção Ida 7' Regiã'o — Guanabara, Ric
de Janeiro e Espirito Santo, designa-
da pelas Portarias DRT-GB n° 23.
de 11 de maio de 1970 e DRT-GE
número 1, de 15 de janeiro de 1971,
no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas pela • Lei n9 4769, de 9
'de setembro de 1965, regulamentada
pelo Decreto número 61934, de 22 de
dezembro de 1967, resolve:

Art. 1° Conceder registro no CRTA
da 7' Região nos têrmos da letra "a"
do artigo 3° da Lei númera 4769-65:

I — Registro Definitivo

1. CRTA	 2498 --- Luiz Fernando
Victor.

2. CRTA n° 2494 — José Victor
Peixoto Bar-reto.

3. CRTA n° 2495 -- Sylvío Paes
Faveiros.

4. CRTA n° 2496 — Luiz Antonio
Castro Alves Jacobson. .

II — Registro Provisório
1. CRTA RP-74 — Agar Suasstl-

na.
Art. 2° Tornar definitivo o regis-

tro provisório no CRTA — 7' Região
sob o número RP-46 -de Bacharel de
Administração ao seguinte profissio-
nal:

I: CRTA n° 2494 — Waldiza Sarai-
va Borges.

Art. 3° A presente Resolução en-
tra em vigor nesta data.

de 1971. — EmImanuel Calheiros So-
Rio de Janeiro, GB, 2 de dezembro

dré, Presidente da Junta knaervento-
ra — Portaria DRT — GB núme-
ro 23-70.•

-29 subseqüente, no uso das atribuiçõea
que lhe sãoc onfgeridas pela Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembro de 1965,
regulamentada pelo Decreto 119 61.934,
de 22 de dezembro de 1967, resolve:

N9 1 — Tendo em vista a Resolu-
çá,o n9 14-71, admitir o Sr. Antônio
Martins- Neto, no cargo de Auxiliar
Administrativo; nível "D", de acôrdo
cem a Consolidação das Leis do Tra-
balho.

N9 2 — Tendo em vista a Resolu-
ção n9 14-71, admitir Paulo Roberto
Ferreira Tanner no cargo de Auxie
liar Administrativo, nível C, de acôr-
do com a Consolidação das Leis do
Trabalho.

N9 a — Tendo em vista a Resolução
n9 14-71, admitir Marly de Souza Ro-
drigues no cargo de Auxiliar Admi-
nistrativo, nível B de acôrde com a
Consolidação das Leis do Trabalho. —
Wilson de Souza Aguiar, Presidente
da Junta Interventoras Port.' MTPS-
3.200-71.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO
SUPERINTENDÊNCIA

DÉ-SEGUROS PRIVADOS
'PORTARIA N9 143, SUSEP, DE 22 DE

NOVEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados — 	
SUSEP, usando da competência de-
legada pela Portaria n 9 55, de 9 de
fevereiro de 1971, do Ministro de Es-
tado da Indústria e do Comércio,
tendo em vista o disposto na Reso-
lução n9 7, de 16 de fevereiro de 1967,
do Conselho Nacional de Seguros Pri-
vados, e o que consta do Processo
SUSEP-16.012-71, resolve: •

Aprovar as alterações introduzidas
no•Estatuto, da Companhia de Segu-
ros do Estado de Goiás S.A. —
COSEGO, com sede na cidade de
Goiânia, Estado de Goiás, dentre •_as
quais a relativa à • mudança de sua
denominacão social para "Companhia
de Seguros do Estado de Goiás —
COSEGO". conforme deliberação de
seus acionistas em Assembléia Geral
Extraordinária realizada em. 27 de
julho de 1971. — Décio Vieira Veiga.

COSEGO - CIA DE SEGUROS DO
,ESTADE DE GOIÁS S.A.

Ata da 329 (trigésima segunda) As-
sembléia Geral Extraordinária da
Companhia de Seguros do Estado de
Goiás S.A. COSEGO . — C.G.C.
(MF) 01549013
Aos- 27 ' (vinte e sete) dias do mês

de julho de 1971 (hum mil, novecen-
tos e setenta e hum), reuniram-se em
primeira (r) convocação, às 15,00
horas na Sede social, à Avenida Goiás
número 310, edifício Vila Boa, conjun-
to 406, em Goiânia, Capital do Estado
de Goiás, os acionistas da Companhia.
de Seguros do Estado de Goiás S.A.
CO:3EGO, que represeatavamsa maio-
ria absoluta do Capital Social com
direito a voto, conforme se verificou
de suas assinaturas constantas da fô-
lha número 23 (vinte e três) e verso,
do Livro de Presença dos Acionistas,
cam as declarações exigidas no arti-
go 92, do Decreto-lei número 2.627,
de 26 de setembro de 1940, observadas
taintsçm as disposições do artigo 91 e
_ srágrafo do- mesmo diploma legal,
e, presentes a Diretoria nas pessoas
dos Senhores Ruarc Douglas Ferreiras

1•-

Sebastião Antônio de Mendonça e
Braz Wilson Pompeo de Pina. O Di-
retor Presidente da Companhia Se-
ra r Ruarc Douglas Ferreira, na for-
ma do artigo 10 dos Estatutos So-
ciais, tendo confirmado a existência
do número legal de acionistas para
deliberações, declarou instalados os
trabalhos da presente Assembléia Ge-
ral Extraordinária sob sua presidência,
e convidou, em seguida os Senhores
Rogério Gouthier Fiuza, representan-
te do acionista Caixa Econômica do
Estado de. Goiás - CAIXEGO, e Hélio
Levy da Rocha, representante- do
acionista Consórcio Rodoviário Inter-
municipal - Crisa, para funcionarem
como 19  e 29 secretários respectiva-
mente, ficando desta forma, consti-
tuida a mesa dos trabalhos. Prosse-
guiddo, o Senhor Presidente corriu-
nicoa a todos os acionistas, que o
Edital de Convocação para esta As-
sembléia Geral Extraordinária foi pu-
blicado na forma legal, por '3 (três)
vêzes no Diário Oficial do Estado de
-Goiás, e rio joie- -1 locai "O Popular"a
edições dos dias 14, 15 e 16 do corren-
te mês de julho, do seguinte teca': —
‘5.-comptudnia 4 Seguros do Estado de

Goiás S.A. - COSEGO 4ssemb102
Geral Extraordinária — Edital de
Convocação — Ficam convidados os
senhores acionistas, a se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinária, na
sede social, à Avenida Goiás número
310, 49 andar, conjunto 406, Edifício
Vila Boa, nesta capital, ss 15,00 ho-
ras em primeira convocação, e às 17,30
horas em segunda convocc- - -, do dia
27 de julho do Corrente ano, a fim
de apreciar a sôbre a seguin-
te ordem do dia: a) Proposta da Di-
retoria de reforma dos Estatutos, e
Parecer do Conselho Fiscal, sôbre ela
emitido, pertinente, tudo ao aperfei-
çoamento do referida> diploma, e em
atinência às recomendações de que
trata o item "b", dêste Edital; tr> co-
nhecer e aprovar exigêrcias da por-
taria SUSEP, número 63, de 18 de
junho de 1971, publicada no Diário
Oficial da -Jnião de 1 de julho de
1971; c) Re-ratificar a AGO de 27 de

,março de '1969; d) Eleição de' Diretor
Táenico; e) Ratificar anterior proce-
dimento que alterou honorários da
Diretoria: f) Outros assuntos de 121-•

terk,se da Companhia. — Goiânia,
12 de julho de 1971. — ~ate .PORtaCir



COLEÇÃO DAS LEIS
1971

VOLUME V

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

Leis de julho a setembro

Divulgação n9 1.173

PREÇO: Cr$ 5,00

VOLUME VI

ATM DO PODER EXECUTIVO
Decretos de julho e setembro.

Divulgação ag 1.172

PREÇO: Cr$ 25,00

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodriguez Alvas, l'
Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso PeetrA
Ent Brost.'3.2

Na sede clz

C B92 Térça-feira	 DIÁRIO CWICIAL (Seção 1 	Parte
Fernira, Diretor Presidente. — se
bast, :to Antônio de illeadonça, Direto
Test. uretro. — Braz Wilson Po inpeo
de i iria, Diretor Adjunto. — Dando
cont nuidade aos trabalhos o Senhor
Pies, dente encaminhou à Assembléia
a lampeata da Diretoria, e parecer do
Com )110 Fiscal, item "a" do Edital
ae Convocação, solicitando ao ssun-
do s :eretário que procedesse à leitura
das peças e ao primeiro secretário
que ranscrevesse em Ata, estas mes-
mas peças. Proposto da Diretoria —
Senl oras Acionistas — Cumprimo., o
deve de submeter à vossa aprecia-
('ão, esi.a proposta de na:erma paic.a
dos Estatutos Sociais, com vistas a
seu aperfeiçcamento, seaundo a expe-
riêne a adquirida e de cenfounidialle
com recamenclações contidas na Por-
taria SUSEP número 63, de 18 de ju-
nho de 1971. Para consccucão ridase
obje Ivo, propomos estas alterações:
a) o o artigo 1 9 : exclusão da sigla
S.A. do nome da Companhia,' pas-
sanda esta a ser designada apenas:
"Coa padiola de Seguros do Estado de
Gola. - COSEGO" Justificativa —
São sinônimos, o vocábulo "Compa-
nhia' e a expressão "Sociedade Anô-
nima ', sendo pleonástica a inserção
de a: nbaa no titulo da Emprêsa; b)no ai tigo 79 : onde está .escrito "e um
outro' corrigir para "e em outro".
No p trágrafo 1 9 do artigo 79: Corre-
ção a data ali Mencionada relativa
ao L ecreto-lei n9 2.627, de 26 de
setem oro de 1940, inadvertidamente
cons4 nada como sendo "24 de setem-
bro c/ ?. 1940". No parágrafo 29 do ar-tigo '9 : incluir apalavra "mínimo"
na eipressão: "mediará prazo 	
de oi;o (8) dias". Justificativa —
São evidentes cochilos de transcri-
ção, ime perdurá). desde a escritura
de fu aclação da Companhla; e) Noarti gc 11: exclusão da expressão "far-
se-á por escrutínio secreto", sendo
substi ,uída por: "Verificar-se-á por
maior, a simples". Justif ;cativa —
pouco prática a exigência de escrutí-
nio a 'ereto pára eleição de adminis-
trado as de Emprêsas, conhecidas,
como são, em geral, as tendências dos
acioni ;tas. O "Modus operandi" da
escolhi, deve ficar à livre iniciativa
da pnsidência dos trabalhos; d) no
artigo 19 Excluir o parágrafo único: a
norint será condensada no parágrafo
único do artigo 21. Excluir a expres-
são "f mesma", na frase "para o que
deverÉ reunir-se a mesma," Jus-
tificat va — Não há possibilidade de
reunir -se outra Assembléia Geral, e)

no artigo 20: Excluir o parágrafo
único, cuja forma ficará condensada
na re( ação nova proposta para o ar-
tigo 2 , na letra "f" desta. f) — no
artigo 21: Nova redação, aglutinan-
do o preceito contido no parágrafo
unico, do artigo 20, assim: "No caso
de va(ância de qualquer cargo da
Direto 1a, os membros remanescentes
reunir se-ão especialmente para es-
colher o sou substituto, acionista ou
não, c qual exercerá o cargo até a
primei ra Assembléia Geral, à qual
compe irá preencher a vaga em ca-
ráter lefinitivo" . Parágrafo -único:
O Dir :tor eleito nestas condições
exerce: á o cargo pelo tempo de man-
dato c ue restava ao substituído. g)
— no nalgo 31: na letra "c'': Nova
reclaçã ) "Superintender de maneira
geral	 imediata todo o patrimônio
social, negócios da Companhia in-
clusive aqueles afetos às Agências e
Sucars :is". Na letra "I": Nova re-
dação: "admitir, conceder -férias, h-
canelar e demitir servidores da Com-
panhia'''. justificativa — em ambos
os pre :eitos, as redações anteriores
omitira n palavras aue os tornaram
obscurc a destacando-se: "negócios
na lati "c" e férias na letra "I".
As alte :ações a seguir, proanstas, sao
decorra otes de exigências contidas na
Portaria SUSEP n.° 63, de 18-6-71:
— Sua' "Unir a alínea "b" do art. 42;
11 i iclair, no art. 3.0 entre "se-
guros" e dos ramos elementares a
Mrrno 'resseguros"; III — suprimir,

da alínea "j", ,do art. 30, o seguinte
r taxto: " 	  com obediência

ao que dispõe o art. 54 do Decreto-
Lei n.° 2.063, de 7 de março de
1940". Goiânia, 9 de julho de 1971
Ruarc Douglas Ferreira — Diretor
Presidente; Sebastião Antônio -
Mendonça -- DiretorTesoureiro;
Praz Wilson Pompeo de Pina — Di-
retor Adjunto. "Cópia da Portm ,a
Sti SEP n.' 63, item b da ordem do
da, foi exibida aos presentes e pas-
SOU.'a lazer parte da aocumentação da
presente Assemblé'a. Parecer do Con-
selho F' -a- Ata da 169 (décima
sal:) Reanimo do Conselho"idecal

, eia Companhia de Saramos do Esta
cio de Goiás S COSEGO --- Aos 9
(nove) dias do mês de julho de J971
as 17:09 horas, na sede da Compa
nhia de Seguros do Estado de Goiás
S.A. COSEGO, sita à Avenida Goiás,
n ° 310, conj. 403, Edifício Vila Boa,
nesta Capital, reuniram-se os mem-
bros efetivos do Conselho Fiscal, ao
Prn assinados, para apreciarem pro-
posta da Diretoria sôbre reforma
parcial dos Estatutos Sociais, e in-
teirarem-se da Portaria SUSEP
63, n 18-6-71. Após estudo ala pro-
posta da Diretoria, os senhores Con-
selheiros deliberaram que a mesma
fôs'se encaminhada, à Assambléia Ge-
ral, com parecer favorável; auanto à
portaria SUSEP na 63, de 18-6-71, é
determinação de autoridade superior
e de "cumprimento automático. Como
nada mais houvesse a tratar encer-
rou-se a reunião lavrando a presen-
te que lida e achada de acôrdo, vai
'devidamente assinada. Goiânia, 9 de
julho de 1971. Edson Pontes; Zara
der Campca da Silva; Joaquim Ma-
chado. Ao término da leitura, a pa-
lavra foi franqueada, usando da mes-

. Boanerger Guedes Fila, I

Dezembro de Ç971'

1.000.000 (hum milhão) de ações or-
dinárias, de valor de Cr$ 1,00 (huni
cruzeiro) cada uma. Parágrafo uni-
ce. A ação é indivisível perante a
Companhia e terá sempre a forma
nominativa. Art. 6.° O Capital So-
cial da Companhia, poderá ser au-
mentado por deliberação da Assem-
biéia Geral de acionistas, mediante
proposta da Diretoria e parecer do
Conselho Fiscal, e se realizara na
forma do que a respeito dispuser a
lei. Capitulo III — Da Assembléia
Geral — Art. 7.0 A Assembléia Geral
Ordinária reunir-se-á ate o dia .31 de
março de cada ano, mediante amuo-
cação por avisos publicados pelo me-
nos três (3) vezes no Diário
do Estado e em outro jornal de eran-
de circulação na sede da Companhia.
Parágrafo 1." Precederão a realizaçao
das Assembléias Gerais Ordinárias,
os atos previstos no artigo 99 e seu
parágrafo único, do Decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de
1940. Parágrafo 2.° Entre o dia da
primeira publicação do anúncio da
convocação e o da realização da As-
sembléia Geral, mediará prazo míni-
mo de oito (8) dias para a primeira
convocação, e de cinco (5) dias para ,
as posteriores. Art. 8.0 A verificação
do comparecimento dos acionistas
far-se-á peio livro de presença assi-
nado pelos que comparecerem, com
a indicação de residência, aro-paro e
natureza das ações que possuírem,
ou pelos representantes dos acionis-
tas, mediante instrurriento
Art. 9.0 Os acionistas poderão fazer-
se representar nas reuniões de As-
sembléia Geral por mandatários que
sejam acionistas e não pertenram a
órgãos de administração ou r'1 vise-
lho Fiscal. Parágrafo único. Os
representantes legais têm qualidades
para comparecerem às Assembléias
Gerais da Companhia. Art. 10 As

	 Assembléias Gerais serão instaladas e
presididas pelo Diretor-Presidente,
ou, na sua falta, pelo Diretor que o
substituir, o qual verificando haver
número legal convidará dois acionis-
tas para servirem como secretários.
Art. 11 A eleição dos membros da
Diretoria e do Conselho Fiscal e
respectivos suplentes verificar-se-a
por • maioria simples. Art. 12 Cada
ação dá direito a um (1) coto. Art.
13 As deliberações das Assembleias
Gerais seraa tomadas por raaicria
absoluta de voto dos acionistas pre-
sentes não se computando os em
branco, ressalvadas apenas as exce-
ções previstas em lei. Parágrafo úni-
co. Os trabalhos da Assembléia Ge-
ral serão reduzidos a atas que de-
verão ser assinadas peto Presidente
e Secretários da mesa e pelos acio-
nistas presentes à Assembléia Geral
Extraordinária reunirese-á na forma
e nos casos previstos em lei. Art. 15
Para admissão de acionistas as As-
sembléias, não serão atendidas as
transferências de ações efetuadas
após a publiçação do aviso da pri-
meira convocação, observadas ainda
as demais restrições legais. Capitulo
IV — Da Diretoria — Art. 16 A
Companhia será administrada por
uma Diretoria composta de um Dire-
tor-Presidente; um Diretor-Técnico;
um Diretor-Tesoureiro; dois Direto-
res-Adjuntos. Parágrafo único, O
provimento dos cargos da Diretoria
será feito por acionistas ou não cujos
mandatos serão de três (3) anos.
Art. 17 A eleição dos membros da
Diretoria será feita era Assembléia
Geral Ordinária à proporção que os
respectivos prazos de mandatos se
forem extinguindo, podendo, no en-
tanto, os mandatos serem renovados.
Art. 18 Os membros da Diretoria
não reeleitos, servirão nos respectivas
cargos até que os novos designados,
prestem caução a que estão obrigados.
Art. 19. No CLSO de impedimento tem-
porário ou vaga do Diretor Presiden-
te, as suas atribuições serão exercidas
pelo Diretor Técnico, por todo o pe-
ríodo que durar o impedimento que
ell CAUSO, à substituição, ou até que a
2traserribléia, Geral preencha regular-

representante do acionista Compa-
nhia de, Telecomunicações cie Gmas

COTELGO, propondo aos presen-
tes que as alterações apresentadas
fossem aprovadas por unanimidade,
pois elas vain aprimorar o funciona •
mento da Companhia, e as recomen-
daçoas contidas ia Portaria 63 ala
determina.des por autoridade supe-
rior; colocada em votação a proposi-
çao foi aprovada um:intimamente. Ve-
rificada assim, a aprovação das alte-
taçaes, mandou a Sr. Preelderte lós-
se falta a transcrição cita Eslatutos
Sociais consolioados cuja redação
pesara a viger com o seguinte teor.
Estatutos Sociais — Companhia de
Sag-ares do Estado de Goiás — CO-
SECO — Capitulo I — Da_ Denomi-
nação, Sede, Objeto e Duração. Art.
1." A Companhia de Seguros do" Es-
tado de Goiás — COSEGO, foi fun-
dada em 10 de setembro de 1933, fun-
cionando com a estrutura legal de
Sociedade Anônima, devidamente au-
torizada por Decreto Federal e re-
ge-se pelas disposiçõeá dos presentes
estatutos e pela legislação em vigor.
Art. 2.° A sede social da Companaia,
é a cidade de Goiânia, Capital do Es-
tado de Goiás, podendo no entanto,
ter agências e sucursais cai outras
peaças. de acôrdo com deliberação da
Diretoria e autorização dos poderes
competentes. Art. 3. 0 A Companhia
tem por objeto operar em seguros e
resseguros dos Ramos Elementares,
como definidos na legislação em vi-
gor. Art. 4.0 A dissolução e liquiaa-
ção da Companhia verificar-se-ao na
forma das disposições legais aplicá-
veis, que estiverem em vigor. Capi-
tulo II — Do Capital e das Ações —
Art. 5.0 O Capital Social da Compa-
nhia é de Cr$ 1.000.000.00 (hum mi -
hão de cruzeiros) representado por
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29 O Diretor Tesoureiro assinará Md
o expediente relacionado com as suas
atribuições, isolada ou cumulativa
mente com o Diretor Presidente, con
forme as prescrições destes Estatuto
e a legislação especial em vigor. Pa
rágrafo 39 Ao Diretor Tesoureiro ca
be a substituição imediata do Dire-
tor-Técnico em seus faltas e impedi-
mentos sem prejuízo de suas parti-
culares atribuições. Art. 34 São atri-
buições dos Diretores-Adjuntos os ser-
ças de assistência aos órg -aos inter-
nos da Companhia e a _substituição
do Diretor-Técnico e do Diretor-Te-
soureiro, sempre que para tanto fo-
rem designados pela Diretoria, bem
assim o desempenho de outros encac-
gos que lhes forem cometidos. Artigo
35 As atribuições dos demais servido-
res da Companhia, não integrantes
da Diretoria, serão regulados por Re-
gimento Interno. Capítulo VI -- Do
Conselho Fiscal _ — Art. 36. Haverá
um Conselho Fiscal composto de 3
(três) 'membros efetivos -e três (3) su-
plentes, eleitos anualmente pela
sembléia Geral dentre os acionistas
ou não, residentes no País, podendo
ser reeleitos. Art. 37. Cada membro
efetivo do Conselho Fiscal, perceberá
a remuneração que fôr fixada pela
Assembléia Geral Ordinária que o ele-
ger. Art. 38. Nos casos de vagas ou
impedimentos, os membros efetivos do
Conselho Fiscal, serão substituídas
pelos suplentes na ordem decrescente
da votação que houver sido alcançada,
salvo no caso de membro efetivo,
eleito por dissidentes, o qual será
substituído pelo respectivo suplente.
Artigo 39. Compete ao Conselho Fis-
cal o exame e a fiscalização dos atas
da Diretoria, de conformidade com a
legislação vigente. Artigo 40. As De-
liberações e reuniões do Conselho Fis-
cal constarão de atas lançadas em li-
vros próprios devidamente legaliza-
dos. Capítulo VI/ — Dos Lucros e sua
Aplicação — Artigo 41 Os balanços e
contas serão encerrados anualmente
no fim de cada exercício financeiro.
Art. 42 O exercício 'terminará em 31
de dezembro de cada ano. Levantado
o balanço, com observância das pres-
crições legais e feitas as reservas or-
denadas pela regulamentação de se-
guros, do lucro líquido, deduzir-se-ão:
a) 5% (cinco por cento) para a cons-
tituição do "Fundo de Reserva Legai:
destinado a assegurar a integridade
do capital- social; — b) o "quantum"
necessário para a distribuição de di-
videndos aos acionistas, mediante
proposta da- Diretoria, aprovada pelo
Conselho-Fiscal; c) — depois de dis-
tribuído aos acionistas o dividendo
mínimo legal uma quantia até 20%
(vinte por/cento) para atender a rea
muneração variável dos membros da
Diretoria cuja importância /era entre
os mesinos partilhada segundo o que
particularmente convencionarem; d)
5% (cinco por cento) para a consti-
tuição da reserva de "previdência"
destinada a suprir possíveis deficiên-
cias das reservas exigidas pela legis-
lação de seguros; é) — o saldo se
houver, -será levado.ao "Fundo de Re-
serva Suplementar", destinado a bo-
nificação aos acionistas, amortização
de verbas do ativo e para atender a
eventuais prejuízos, conforme o que
fôr determinado pela Assembléia Ge-
ral. Capítulo VIII — Disposições Ge-
rais — Art.. 43. Nos casos omissos
dêstes Estatutos, recorrer-se- á aos
princípios gerais do Direito aplicáveis
especialmente aos que regulam as ope-
rações de seguros e às Sociedades
Anônimas. Art. 44. Os cargos de Di-
etores Adjuntos semente serão pro-

vidos quando a Diretoria-julgar opor-
uno, mediante convocação da Assem-
léia Geral. Passando ao item 't"
o edital de convocação o Presidente
nformou que a Assembléia Geral Or-
inária de 27-3-69 fora realiza-la em
esacôrdo com o artigo 88 do De.creto-
ei 2 027, de 2a-9-40, razão y'a qual
ropunha aos senhores acionis:s a
tia re-ratificação. Colocada em vo-

q

nadas pelo Diretor Técnico: quando
emitidas na sede ou por séu substitu-
to legal ou ainda pelo procurador in-
vestido dos poderes regulamentares.
quando emitidos nas agências ou su-
cursais. Art. 28. A representacão :ti-
ve- e passiva da Companhia. em juízo
ou fora dele. será sempre do Diretor -
Presidente. conjuntamente com o Di-
retor Técnico ou Diretor Tesoureiro
de acôrdo cem o setor de atividades
da Comeanhia de onde se origina o fa-
to ou ato. Art. '29. Os Diretoses da
Companhia respondem pessoalmente
pelos atos que praticarem contraria-
mente ao interêsse da mesma ria for-
ma do que a respeito disponham as
leis em vigor. Art. 30. Compete à Di-
retoria: a) Cumnrir e fazer cumprir
os presentes Estatutos a, leis em vi-
gor e as deliberacões da ASsembleia
Geral: tr) Estimular os prêmios e as
condições doa contratos de sessmo s ob-
servadas as normas- legais em vigor;
c) Ordenar as pagamentos - das inde-
nizacões devidas aos segurados e a
quidacão de sinistros, na forma da lei!
d) fazer com que esteia sern ere em
dia a escrituração legal de-todos os
livros exieidos nor lei nata n assenta-
mento das oneracõe, da Cie.; e) Es-
tabelecer agêeciaa 'e sucursai s. dentm
e fora do pais. obedecendo e = fo'atess
prescritas em lei; f) Der i esm s mas-
titutos eventuais para os Diretores-

Adjuntos; g) Convocar a Assembléi
Geral Ordinária ou Extraordinària
mente nos casos em que julg'ar cola
veniente,ubedecidas as prescrições le
gais e estatutárias; h) Apresenta
anualmente k Assembléia Geral Ordi
nária o relatório das atividades d
Companhia no exercício anterior
acompanhado do parecer do Can
selho Fiscal; i) Propor à Assem
bléia Geral o dividendo anual ou
vido o Conselho Fiscal; j) De
liberar sôbre a aplicação dos dinhei
ros da Companhia autorisanao a
transações que julgar conveniente; k)
Constituir advogdo e procuradores
inclusive agentes e representantes aa
ra qualquer fim 1) Transigir, remata
ciar e exercer os podêres previstos n
artigo 27 destes Estatutos; m) Cons
tituir os fundos de garantia e reser-
vas na forma estabelecida nas leis Vi-

gentes e nestes Estatutos. Parágrafo
único: As deliberações da Diretaria
serão sempre tomadas por maioria de
votos dos presentes. Capítulo V —

Das Atribuições. Art. 31. São atribui-
ções do Diretor Presidente: aa Con-
vocar e presidir reuniões da Direto-
ria; b) instalar e presidir as Assem-
bléias Gerais, ordenando-lhes os tra-
balhos na forma da ordem do dia para
que haja sido convocada; c) superin-
tender de maneira geral e imediata
todo o patrimônio sócia] e negócios da
Companhia inclusive aquêles afetos
às Agências e Sucursais;2d) Represen-
tar a Companhia perante as autori-
dades administrativas do País e pes-
soas jurídicas' ou físicas de direito
privado; e) assinar juntamente com
o Diretor Tesoureiro, todos os atos
de que decorram responsabilidades
onerosas para a Companhia no seu
respectivo setor de atividades, in-
clusive a movimentação de con-
tas • bancárias; g) assinar jun-
tamente com o Diretor Técnico
as apólices de seguro que forem emiti-
das pela sede; g) cumprir a repre-
sentação ativa ou passiva da Compa-
nhia em juízo ou fora dele, juntamen-
te com o Diretor Técnico ou- Diretor
Tesoureiro, de acôrdo com o Setor de
atividades que decorra o ato ou fato;
h) usinar juntamente comoutro Di-
retor (Técnico eu Tesoureiro) Os cer-
tificados ou títulos das ações; i) ad-
mitir, conceder férias. licenriar, de-
mitir, os servidores da Companhia; j)
Baixar o regimento interno da Com-
panhia de que conste a disciolinação
de quadro de servidores, seus graus de
hierarquia, seus pa d rões salariais suas
normas de trabalho.- seus direitos e
deveres; k) exercer todos os demais
misteres ao Presidente da Companhia
.inerentes, na forma destes • Estatutos,
ou prescritos, na legislarão em vigor,
bem assim aqueles que lhes venham a
ser delegados pela Assembléia. Pará-
grafo único. Os inspetores e gerentes
serão escolhidos de comum acôrdo com
o Diretor Técnico. Art. 32. São atri-
buições do Diretor Técnico, a direção
imediata dos 'emalas:os de adininistra-
ção interna e lavrahara das atas das
reuniões - da Diretoria. bem • assim co-
rnos os serviços gerais de produção e
de operações técnicas em geral da
Companhia, assinando todos os expe-
dientes que se fizerem necessdrios s.es-
se sentido, isolada ou cumulativamen-
te com o Diretor Presidente conforme
as prescrições dê.stes Estatuto: e da
legislarão especial em viam'. Pará-
rafo único. Ao Diretor Técnico cabe

substituição imed i ata do Diretas
Presidente, em suas falta, P. iinnedi-
mentos, na atinha do que a respeito
a i snõem êst es F'state	 aetes. sem nreads
de suas particulares atribuições. Art.
33. São atribuicõe, do Diretor Tesou-
reiro a direcão imediata dos negócios
da -Tesouraria e dos services derais de
contabilidade 

rnm
Companhia.,bem as-

sim como a adi s trarão salarial dos
ernnregados. doa iPlóViee e da aunei-
clade. Pará grafo. 19 Atribui-se ainda
ao Diretor Te"ci"	 eseiro a ordenaeão l-
gal dos livres da Camnanhia s a orien-
tarar) gesal (4. )R relaterdes fira/mem,
e balanças da Companhia. Pesei-arar-e

o tação a proposta foi aprovada por
unânimidade. Em referência ao item

- "d" da ordem do dia foi proposto peio
- Senhor Vicente Andrade, reeresen-
s tante do acionista Banco do Estaca de
- Goiás S. A. o Senhor Virgílio%)

res para ocupar o cargo de Dire,or-
Técnico; feita a votação, foi, por una-
nimidade eleito Diretor-Téctnt,J o
Senhor Virgílio Soares, brasileir ) 'ca-
sado, advogado, domiciliado e ie :-
dente à rua 5 número 565, Setor ue
em Goiânia, Estado de Goiás, :atter ti
de Pires do Rio — Go, portam,' a
Carteira de Identidade número
de 21-12-66, expedida pelo Serv-çc te
Identificação e Criminalistica dt• Es-
tado de Goiás, e, CPF n.° 004Msetai.,
devendo completar mandato que se
finda em 10-9-72.. Tratando ao ite.a_
"e" do Edital o Presidente da mesa
informou aos senhores acionistsa qee
á Diretoria vem percebendo desde is-
vereis° de 1970 os seguintes honora-
rios: Diretor-Presidente Cr$ 2.430,00
e ajuda de representação de 	
Cr$ 198,00; Diretdr-Técnico e Tesou-
reiro Cr$ 2.184,00 e ajuda de repra-
pentação de Cr$ 144,00; e que poi fi-
xação da AGE de 17-4-69 os Direto-
res Adjuntos têm apenas uma ajuaa
de representação, ou gratificação oe
Cr$ 800,00. Franqueada a palavra, o
Senhor Ary Jacomossi, representante
do acionista Instituto de Previrienc.a
e Assistência dos Servidores do Es-
tado de Goiás — IP.ASGO, propos vos
demais acionistas a ratificação da-
quele ato porquanto êle é anterior a
própria Diretoria, que foi eleita cm
junho próximo passado, bem como a
extensão de remuneração igual a dos
Diretores-Técnico e Tesoureiro, aos
Diretores Adjuntos, na confornlidaae
do Decreto Estadual de número :15,
de 31-1-70, publicado no "Diário Ofi-
cial" do Estado de 5-2-70. Colocada
em discussão e votação, o ramitado
foi unânime na ratificação e altera-
ção proposta. Passando-se ao item
"f" da ordem do dia, foi franquesda
a palavra a quem quisesse faze , uso.

Como ninguém se manifestasse foi
suspensa a presente sessão pelo tempo
necessário à lavratura da presenm
Ata, que lida em sessão reabe-ta foi
aprovada pela unânimidade dos pre-
sentes, e vai assinada pelo Senhor
Presidente; pelos secretários, pela- Di-
retoria, e pelos demais acionistas pre-
sentes. Goiânia, 27 de julho de 1971
Ruarc Douglas Ferreira — Presiden-
te: Rogério Gouthier Fiuza — 1 Se-
cretário; Hélio Levy da Rocha •- 2.°
Secretário; Ruarc Douglas Ferreira
— Diretor-Presidente; Sebastião An-
tônio de Mendonça — Diretor-Tesou-
reiro; Bras Wilson Pompeo de P ina —
Diretor-Adjunto; Pela Compannia de
Telecomunicações de Goiás S. A. -
COTELGO: Boanerges Guedes Filho
— Diretor-Presidente; Pelo Banco do
Estado de Goiás S. A.: Vicente An-
drade-Diretor Presidente; Pela Caixa
Econômica do Estado de Goiás 5 A.
— CAIXEGO: Rogério GOuthier
Fiuza — Diretor-Presidente; Pela Lo-
teria do Estado ed Goiás — LEG.
Joaquim Baptista de Abreu Coraeiro
— Diretor-Geral; Pela Fundação Es-
tadual de Esportes — FEE: (amai-
tine Reginaldo da Silva Júnior - Di-
retor-Geral; Pelo Consórcio •ROlitiVá -
rio Intermunicipal S. A. — CR1SA:
Hélio Levy da Rocha — Diretor-Pre-
sidente; Pelo Instituto de Previdência
e Assistência dos Servidores dt, Es-
ado de Goiás — IPASGO: Jri-

comossi — Diretor-Presidente; Pela
Cia de Armazéns e Silos do Estado
de Goiás — CASEGO: Gil Marco e
de Castro Ribeiro — Diretor-Adminis-
rativo; Pelo Cia. de Metais de •íolás

— METAGO: Arnaldo dos Rei3 e
ousa — Diretor-Presidente. Certifico
ue a presente é cópia fiel da Ata
ranscrita às páginas - 	86-95
.° do livro tf.° 1, de tas de Assem-
leias Gerais Ordinárias e Extraor-
inárias.
aí.° 49.544	 10-12-71 — Cr$ 132,00).

mente o cargo, para o que deverá reu-
nir-se, dentro de sessenta (60) dias
contados da data em que verificou a
vaga. Art. 20. Nos impedimentos
temporários do Diretor-Técnico e Di-
retor Tesoureiro, serão êstes substituí-
dos pelos Diretores Adjuntos mediante
designação da Diretoria. Art. 21. No

, caso de Vacância de qualquer cargo da
Diretoria os "Membros remanescentes
reunir-se-ão especialmente para esco-
lher o seu substituto, acionista ou não,
o qual exercerá o cargo até a primeira
Assembléia Geral, à qual competirá
preencher a vaga em caráter definiti-
vo. Parágrafo único: O Diretor eleito
nestas condições exercerá o cargo pe-
lo tempo de mandato que restava ao
substituído. Art. 22.eQualquer dos Di-
retores da Companhia com motivos
justificados e a juízo da Diretoria, -po-
derá ausentar-se do seu cargo tempo-
rariamente, por prazo .não superior a
seis (6) meses, ou trinta (30) dias por
motivo de saúde, comprovado por ates-
tado médico. Parágrafo único. Fora

_ dos casos previstos neste artigo, a
ausência por mais de trinta (3() dias,
de qualquer dos Diretores, importa em
perda de cargo. Art. 23. Os Direto-
res reunir-se-ão sempre que se fizer
necessário e as suas deliberações ou

- decisões, serão lavradaS"no livro de
"Atas das Reuniões da Diretoria."
Art. 24. Para que possam assumir o
exercício dos cargos para os quais fia-
ram eleitos, os Diretores deverão cau-
cionar cem (100) ações da Companhia
e de sua posterior investidura lavrar-
se-á termo no livro de que fala o ar-
tigo anterior. Art. 25. Cada membro
da Diretoria' perceberá uma remune-
ração composta de parte fixa, apro-
vada anualmente pela Assembléia Ge-
ral e parte variável na forma do que
dispõe a letra "c" do artigo 42 . dêstes
Estatutos. Art. 26. A Diretoria tem
Os mais amploa Poderes para a admi-
nistração dos negócios da Companhia,
objeto de sua constituição e a êles ine-
rentes direta ou indiretamente, e os
especiais para adquirir e alienar os
bens móveis e imóveis gravá-los ou hi-
potecá-los, e contrair obrigações de
qualquer natureza, sempre ceie tais
atos representem efetivos interêsses
da Empresa. Parágrafo '19 Todos os
docamentos que imnortem em respon-

. a sabilidades onerosas para 'a Compa-
nhia, inclusive a movirrientacão de
contas bancárias, serão n eces s apa-
mente assinados pelo Dii etor Presi-
dente e um dos Diretores Técnico ou
Tesoureiro. Parágrafo 29 A alienação
de bens da Companhia quan de ne-
cessários, deverá respeitar o disposto
no artigo 176 do Decreto-lei ri ? 2.063.
de 7 de março de 1940. Art. 27: As
apólices de seguro serão- senapre assi-

a
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ção e Reforma Agrária. — ROnaZrl
Pasini.

Testemunhas: Reseny Ribas da
Costa e Roberto Celeste.

Ofício n9 711.

Termo Aditivo ao COMéltio firmado
entre o Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agraria, órgão
vinculado ao Ministério da Agricul-
tura e o Govêrno do Estado do Pa-
raná.

Ao primeiro dia do mês de outubro
de 1971, o Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agrária, Autar-
quia vinculada ao Ministério da Agri-
cultura, doravante denominada ape-
nas INCRA-MA, neste ato represten-
tada pelo seu Presidente Dr. José
Francisco de Moura Cavalvcanti e o
Govêrno do Estado do Paraná, repre-
sentado por Sua Excelência o Go-
vernador do Estado Dr. Haroldo Lema
Feres, doravante apenas mencionado
Govêrno, resolveram celebrar o pre-
sente Têrmo Aditivo, de acôrdo cum
a legislação vigente e mediante as
Cláusulas seçuintes:
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rik iRMOG D CONTRATOMINISTÉR/O,
DA

V,GRICULTURS,

INUITUTO NACIONAL, -

DE CO .ONIZAÇÃO E REFORMA
AGRARIA

Contrai( de locação de Serviços de
Limpe: a que entre si fazem o Ins-
tituto Nacional de Colonização e
Reforr a Agrária e Ronald Pasini,
Empré;a Limpadora Columbia, esta-
belecico nesta Cidade, à Rua Pro-
fessor BatiSta c/a Andrade n9 439 —
— 29 indar, na forma abaixo:

Pelo uesente instrumento de Con-
trato de Locação de Serviços de Lim-
peza, de um lado o Instituto Nacional
de Colcnização e Reforma Agrária
adiante denominado INCRA, entidade
autárqu, ca vinculada ao Ministério da
Agricult ara, com sede na Capital da
Repúblii a, neste ato representado por
seu Pr isidente José Francisco de
Moura :lavalcanti, brasileiro, advoga-
do; e do ontro lado Ronald Pasini —
-Emprêst, Limpadora Columbia, esta-
belecido à rua Professor Batista de
Andrad n9 439 — 2 9 andar, nesta Ci-
dade, E diante denominado Emprêsa,
neste a o representado pelo seu Dire-
tor Pr( prietário Sr. Ronald Pasini,
brasilei . o, solteiro, domiciliado no en-
derêço acima mencionado, têm entre
si ajusi ado êste Contrato, que se re-
gerá pe las cláusulas e condições se-
guintes

Cláui ula Primeira — O objeto dêste
Contra o é a prestação pela Emprêsa,
de ser\ iças de limpeza e conservação
dos predios do INCRA, sitos à Rua
Gabrie: dos Santos n9 142 e à Rua
Brasíli( Machado n9 205 no bairro de
Santa ecília em São Paulo, incluídas,
nos doi; prédios, as áreas externas não
cobertt s, que se constituem no se-
guinte.

a) E iariamente — Varrer todos os
pisos; passar aspirador nos tapetes,
cortine 3 e estofados; espanar e passar
flanela nos móveis, telefones, persia-
nas, bt tentes e demais instalações sa-
nitária, pias e azulejos; limpar os vi-
dros coe tenham necessidade de se-
rem cAidados diariamente; limpar os
cinzeins e metais; lavar os pisos de
ladrill3 g granito; Retirar os papéis
inúteis dos cestos e remover o lixo
existei te; passar enceradeira nos pisos
encera dos.

b) Mensalmente — Passar palha de
aço e . icerar e lustrar os pisos conser-
vados com cêra; polir com Kaol os
metal: em geral; limpar, os rodapés,
portas batentes, janelas e demais ins-
talaçõ es.

e) entinzenalmente — Limpar todos
os vit .ôs e globos de luz; limpar com
pano imido as persianas e revisão de
tôda, e limpeza.

d) lensalmente — Vasculhação ge-
ral de paredes e tetos.

Cl& :sula Segunda — O material a
ser e . npregado para os serviços con-
tratac os, será fornecido pela Emprêga
e dei era ser de primeira qualidade,
para I, mais perfeita execução dos ser-
viços. Os serviços serão executados de
acôrdi com as normas administrativas
e es aecificações estabelecidas pelo
INCF A. obedecidas as condições fixa-
das n a Tomada de Preços e na pro-
posta apresentada.

Clã vsula Terceira — A vigência dês-
te C( ntrato é de 12 (doze) meses, a
parti: de 1-7-71 e a terminar no dia
30 de junho de 1972, ficando alitamà-
ticarr ente prorrogado por mais 24
(vint e e quatro) meses, se até 30 dias
antes de seu vencimento- nenhuma das
parte 3 se manifestar, por escrito, con-
trária a sua prorrogação.

Cle usula Quarta — O INCRA pa-
ará à Emprêsa, para execução dos
rvlos objeto dêste Contrato, du-

rante os 12 meses da sua vigência, a

importância de Cr$ 47.088,00 (qua-
renta e sete mil e oitenta e oito cru-
zeiros) através de pagamentos men-
sais no valor de Cr$ 3.924,00 (três mil
novecentos e vinte e quatro cruzeiros)
sendo de Cr$ 2.180,00 (dois mil cento
e oitenta cruzeiros) o valor mensal dos
serviços a serem executados no prédio
da Rua Gabriel dos Santos n9 142 e
de Cr$ 1.744,00 (hum mil setecentos
e quarenta e quatro cruzeiros), dos
serviços a serem prestados no predio
da Rua Brasilio Machado 205. O pa-
gamento será efetuado na Seção Fi-
nanceira, através de cheque contra o
Banco do Brasil S. A., mediante apre-
sentação de requerimento, obedecidas
as exigências dos atos normativos do
INCRA.

Cláusula Quinta — As despesas de'-
correntes do presente Contrato serão
lançadas na rubrica 3130000 — Serviço
de Terceiros.

Cláusula Sexta — Os preços ajusta-
dos serão revisiveis, de conformidade
com o reajustamento que se verificar
com os níveis de Salário-míninno esta-
belecido para São Paulo — Capital.

Cláusula Sétima — Se ocorrer mu-
dança das instalações do INCRA para
qualquer outro prédio, o preço mensal
contratado sofrerá alteraç ão na mes-
ma proporção do aumento ou dimi-
nuição da área de limpeza.

Cláusula Oitava — A Emprêsa fica
sujeita à multa de Cr$ 200,00 (duzen-
tos cruzeiros) por dia que deixar de
cumprir as obrigações do Contrato e
quando os serviços não tiverem o an-
damento previsto e não forem exe-
cutados perfeitamente, de acôrdo com
as normas e especificações do INCRA.
Quando os trabalhos de fiscalização
dos serviços forem dificultados e quan-
do o INCRA fôr inexatamente infor-
mado pela Emprêsa, .a multa será de
2% (dois por cento) do valor do con-
trato.

Cláusula Nona — A falta de cum-
primento das obrigações contratuais
por parte da Emprêsa, implicará na
rescisão de pleno direito deste Con-
trato, assegurada ao INCRA a facul-
dade de haver perdas e danos até seu
valor total.

Cláusula Décima — A Emprêsa, se
obriga a manter 2 (duas) pessoas de
plantão no prédio da Rua Gabriel dos
Santos n 9 142 e 1 (uma) pessoa no
prédio da Rua Brasília Machado nú-
mero 205, durante o horário normal de
expediente, ou seja. das 8,30 horas às
12,30 horas e das 14 horas às 18 horas,
com a finalidade de executar tarefas
concernentes à limpeza.

Cláusula Décima Primeira — A Em-
prêsa se responsabilizará por qual-
quer ,dano ou prejuízo causado cul-
posa ou dolosamente pelos encarrega-
dos da limpeza, qualquer que seja o
valor.

Cláusula Décima Segunda — É ex-
pressamente vedado à Emprêaa trans-
ferir a terceiros as obrigações por ela
contraídas neste Contrato.

Cláusula Décimo Terceira — Ne-
nhuma vinculação empregaticia exis-
tirá a qualquer momento, entre o
INCRA e os empregados designados
pela Ewprêsa.

Cláusula Décima Quarta — Os con-
tratantes elegem o fôro da Cidade de
São Paulo, para qualquer questão
que dêste Contrato se origine.

E por estarem assina justos e con-
tratados, assinam o presente, depois
de lido e achado conforme, em 7 (sete)
vias, para um só feito, perante as
testemunhas abaixo. -

São Paulo, 30 de junho de 1971. —
José Francisco de Moura Cavalcanti,
pelo Instituto. Nacional de Coloniza-

Cláusula Primeira — Visa o pre-
sente Têimo Aditivo à condnuidade
dos trabalhos, objeto do convênio ce-
lebrado em 29 de outubro de 1969, en-
tre o extinto INDA e a Secretaria de
Estado dos Negócios da Agricultura do
Estado do Paraná, para a criação,
instalação e manutenção do Centro vogado residente e domiciliado em
Cooperativo de Treinamento Agrícola, Brasília e a .AGGS — Indústrias
na Escola Agrícola de Cândido	 ráfidido de	 • "cas Sociedade Anônima, daqui
Abreu-PR:	 por diante denominada Contratante,

Cláusula Segunda — Compete ao neste ato representada por seu Di-
INCRA-MA:	 ratar Financeiro, Jorge Casar Lezaeta

.	 Moisan e seu Diretor Industrial, Pau-
a) Prestar assistência técnica e lo José Siqueira Mendes, petas cláu-

supervisão geral ao programa, através sulas e Condições seguintes:
de sua Cceordenadoria Regional no
Paraná e da Divisão de Assistência
Técnica do Departamento de Desen-
volvimento Rural, em Brasília;

Contrato de Edição e Transporte de
Material de Caclastramento, que en-
tre si fazem o Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária
e AGGS Ididústrias Gráficas So-
ciedade Anónima.
Pelo presente instrumento de Con-

trato que entre si fazem, de um lado,
o Instituto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária, daqui por diante
denominado INCRA, neste ato repre-
sentado pelo seu Presidente, nos tér-
mos do § 1 0 do artigo 50, do Decreto-

.lei número 1.100, de 9 de julho de
1970, Doutor José Francisco de Mau-
ra Cavalcanti, brasileiro, rasado, ad-

I — Do Objeto do Contrato

Cláusula Primeira — A Contratan-
te, nos têrmos dêste Contrato e do
Edital, se obriga a editar os modelos

	

de formulários fornecidos melo 	
INCRA, compreendendo a confecção
e impressão, além de promover sua
distribuição pelos diversos Estados da
Federação.

II — Da Impressão

Cláusula Segunda — A impressão
dos textos e formulários saião ela-
borados com base nos modelos forne-
cidos pelo INCRA, e compreenderão
a produção de arte, confecção de
"lay-outs", arte final e adaptação de
textos, apresentando a Contratante
projeto específico de produção, no
prazo máximo de 5 (cinco) dias a

ao partir da entrega do Empenno.
,	 Parágrafo único — Os r:netos de

produção e provas finais a -es mode-
a) Dar prosseguimento aos traba- los de cada um dos impressos, só se-

lhos previstos no Convênio Original; rao considerados liberados pata a im-
b) Prestar colaboração prevista no pressão, quando aprovados pelo ....

Convênio Original. 	 INCRA.	 .

Parágrafo Unico. A liberação da III — Das Especificações Técnicas da
primeira parcela será efetuada imedia-	 Impressão
tamente apus a naublicação do presen- 	 Cláusula Terceira — A Contratan-
te ferino Aditivo no Diário 	 Oficial te se obriga a editar o material abai-
da União e suas aplicações obedece- xo especificado, nos quantita tivos se-
rão o Plano de Ação do Preto. 	 guintes, observadas as tolera'alcias in-

Cláusula Quinta — O presente Ter- idustriais admitidas pela ABNT e/ou
mo Aditivo terá a duração de 12 Instituições oficiais correlatas e na-
(doze) meaes contados da data de sua cionais:
publicação-,	 a) Declaraçllo para

Cláusula Sexta — Findo a vig,énria Imóvel Rural 	 (DP),.
ado presente Têrrno Aditivo o Gover- Formato	 420 x 297mm, aberta.

no remeterá ao INCRA-2v1, no prazo	 Estrutura s,- Uma Rilha dobrável ao
de 20 (trinta) dias, Relatório circulas_ meio, com 4 (quatro) páginas impres-

sas.tanciado de prestação de contas, -s--acompanhado de documentação sôbre Côr de Impressão 	 Uma.
Papel .d, Branco apergaminhado deas atividades_ realizadas caiu os re- 75 g/m2, ou similar.cursos fornecidos pelo INCRA-MA. Tiragem .--	 14.000.000 (quatorze

Cláusula Sé!inict — Ficam revigo- milhões) de exemplares.
radas pelo presente Termo Aditivo b) Declaração para Cadastro de
tôdas as cláusulas do Convênio Orlai- Proprietário de Imóveis Rurais —
nal desde que não colidam com as (DPP).

modificações iintroduzidaS neste Têr-w
mo Aditivo.

Cláusula Oitava — O presente 'Ur..
Mo Aditivo foi aprovado pelo Conse-;
lho de Diretores do INCRA-MA em
sua 11.'.% Reunião, realizada em 8 de
setembro de 1971, pela Resolução nú-
mero 41, de 8 de setembro de 1971.

Cláusula Nona — Fica eleito o fN.,
ro de Brasília para dirimir -questões.
judiciais, decorrente do Convênio ori-
ginal ou do presente Têrmo Aditivo.,

E, para clareza e validade do que,
ficou estipulado lavrou-se o presente,
Têrmo Aditivo, o qual depois de li-
do e achado conforme, vai assinada
pelas partes' acordantes e pelas teste-
munhas. — José Francisco de Moura
Cavalcanti, Presidente do INCRA. —
Haro/do Leoa Peres, Governador clo
Estado do Paraná.	 •

(Ofício n.9 711).
.~,n•nn•./

r
c) Concorrer financeiramente para

a concretização dos trabalhos, objeto
do presente Convênio.

Cláusula Terceira — Em cumpri-
mento ao disposto na cluáusula se-
gunda, letra b, o iNCRAcM.A colocará
à disposição do Govêrno a importân-
cia de Cr$ 60.030,00 (sessenta mil
cruzeiros) em parcela de Cr$ 20.600.00
(vinte mil cruzeiros) por trimestre
prevista no Orçamento de 1971 na
Atividade 02 . 6 . 10 . 2 . 02 . 400 — Promo-
ção, Assistência e Difusão do Coope-
rativismo, Elemento de Despesa, ....
3.2.7.0— Diversas Transferências
Correntes.

Cláusula Quarta — Compete
Govêrno:

Cadastro de
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IV — Das Especificações Técnicas da
Embalagem

Cláusula Quarta — A Contratante,
se obriga a acondicionar o material'
impresso e especificado na Cláusula
Terceira, em caixas ou malotes de
papelão ondulado duplex ou corruga-
do de 750 g/m2, com fechamento lar.
tarai de pano gomado e fechado na/
parte superior e inferior com fita go-
mada, constituindo-se cada caixa ou
malote, uma unidade de distribuição.

Parágrafo único — As unidades de
distribuição, segundo os tipos de wt-
lotes, serão, constituídas do seguinte
material:

a) Malote tipo A — quantidade —.
25.000 (vinte e cinco mti) malotes.

Composição de cada malote:
500 (quinhentas) Declarações ra...

Cadastro de Imóvel Rural — p
empacotadas . 	plásticos (31-WC,
litileno ou sinilar).

Formato = 210 x 297mm.:
, Estrutura = Uma fôlha com duas'

( páginas impressas — (frente e versa).
Côr de impressão. = Uma.-

• Papel = Branco apergaminhado de,
• 06 g/m2, ou similar. -
• Tiragem = 3.500.000 (três milhões,

(fa quinhentos mil) de exemplares.
• a) Declaração para Cadastro de
' ,Barceiros e Arrendatários — (DPA).
, Formato = 420 x 297mm, aberta.

Estrutura, = Uma falha dobrável ao
Meio, com 4 (quatro) páginas impres-
sas.

C.,(3r de impressão = Uma.-
Papel = Branco apergamirlitado de

75 g/m2, ou similar.
Tiragem = 6.000.000 (seis milhões

* exemplares.
rti) Falha Complementar mira Ca-

dastro de Imóvel Rural — WO).
Formato = 210 x 297mm.
Estrutura = Uma folha com duas

Mas impressas — (frente è ver-

Cór de impressão = Uma:
Papel = Branco apergaminhado de

76 g/m2, ou similar.
• Tiragem = 1.000.000 (hum milhão)
de exemplares.

e) Manual do Contribuinte — (MC)
Formato = 148;5 x 210,0mra (Meio

Oficio).

120 (cento e vinte) Declarações
para Cadastro de Proprietários Rurais
— DPP -a empacotadas em plásticos
(PVC, PolitilenNu similar).

200 (duzentas) Declarações para
•Cadastro de Parceiros e Arrendatários
— DPA — empacotada em ,Plásticos
(PVC, Politinelo ou similar).

40 (quarenta) Falhas Complemen-
tares para Cadastro de Imóvel Rural
— FC — empacotadas em plásticos
(PVC, Politileno ou similar).

200 (duzentos) Manuais do Contri-
buinte —— empacotados em
grupos de 5c (cinquenta) unidades
em plásticos (PVC, politileno ou si-
milar).

b) Malote tigo B — quantidade —
1.500 (hum mil e quinhentos) Maiô
tes.

Composição de cada malote: a
1.000 (hum mil) Declarações para

Cadastro de Imóvel Rural — DP —
empacotadas em grupos de'250 (du-
zentos e cinquenta) unidades em
plásticos (PVC, Politileno ou simi-
lar).

c) Malote tipo C — quantidade —
.2.000 (dois mil) malotes.

Composição de cada malote:
500 (quinhentas) Declarações para

Cadastro de Parceiros e Arrendatários
— DPA — empacotadas em grupos de

•-250 (duzentos e cinquenta) unidades,

em plásticos — (P VC, Politileno
similar).

d) Malote tipo C — quantidade -n
500 (quinhentos) malotes.

Composição de cada Malote:
1.600 ihum mil) Declarações para

Cadastro (de Proprietário de Imóvel
Rural — DPP — empacotadas em
grupo de 250 (duzentos e cinquenta)
unidades, em plástico (PVC, Politile-
no ou similar).

e) Malote tipo E — quantidade -=
3.750 (três mil, setecentos e cin-
quenta) malotes.

Composição de cada malote:
400 (quatrocentos) Manuais do

Contribuinte — MC, empacotados em
grupos de 100 (cem) unidades, em •
plásticos (PVC, Politileno ou simi-
lar).

•
V — Dos Prazos -e Locais de

Entrega

Cláusula Quinta — A Contratante
se obriga a entregar o mates ial pro-
duzido nos têrmos da Cláusula Ter-
ceira, e, embalado nos nrrnos da
Cláusula Quarta, nos locais, quanti-
dades e prazos abaixo especificados.,

Parágrafo único — Os prazos serão
computados em dias corridos, conta-
dos a partir da data em que forem
aprovadas pelo INCRA, as provas dos
modelos finais dos impressos apresen-
tados pela Contratante.

Estrutura = 32 (trinta e duas) pá-
ginas de miolo e, 4 (quatro) páginas
de capa.

Côr do Miolo = Uma.
Côr dar Capa — Policromia (quatro)
Papel = Tipo Kjaani ou Hohnen

de 60 g/m2 linha dágua para o mio-
lo, e, de 90 g/m2 para as capas.

Acabamento = Lombada canoa,
com 2 (dois) grampos.

Tiragem = 6.500.000 (seis milhões
e quinhentos mil) de exerriplares.
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OCAIS DE ENTREGA

CID•A •DE . , ENDERÉÇO

Quantidade de Material em Unidade de Distribuição
Malotes — Tipos

Rio de Janeiro (Guanabara): Rua Santo Amaro ' número 28'Rio de Janeiro (Guanabara) Rua Santo Amaro número 28 ..... ...................
Rio de Janeiro (Guanabara) Rua Santo Amaro número 28 ...;-;:aaaa-aa
Rio de Janeiro (Guanabara) Rua Santo Amaro número 28
Rio de Janeiro (Guanabara) Rua Santo Amaro número 28 	 •Pôrto Aletra, (Rio Grande do Sul 	
Curitiba (ParanáT	 	 	

-77',777-. e-7Florianópolis (Santa ,Catarina) .	.. ...... . ............ .	 (*)Cuiabá (Mato Grosso)	 ...... .	 ............... ............ .Ta	 (aaa	 *) jiGoiânia (Goiás) 	 	 --	 I
(#9.
(') 1(u)
(k)

ei`9

São Paulo (São Paulo) 	 r..;- -
Niterói (Rio de Janeiro) aa.-'aia.,:aa' .

..	 .	 .
Vitória (Espirito Santo) 7r -- --- -
Salvador (Bahia) 	 aaaar.--.:. aaaaaa. . . .. .. .. ................ . aaaaaa--f:aa
Aracaju (Sergipe) • 	 aaa:wwig'47,....:...:.  . 	 ,	 - -. `',Recife (Pernambuco)	 a	 a.....4ra.aa .• „	 "	 . '-,•aa•-,a_ai4,-..iza•:.Maceió (Alagoas) 	
João Pessoa (Paraíba) 	 -----a-aaa. .. .• ..... ............. e • a .......:**._' .7"(fatal (Rio Grande do Norte) waa.„--.-.-a.-•,. ...... i ....... ..,-;¡:;..0,,,,... ortaleza (Ceará) .. .... . . a.,...~~,....a.a.........—a.aaii'aaaa-. a ag.,

Belo Horizonte (Minas Cieraie) 	 - • n •••t_41.,

7

33
42
66
38
38
38
42
42
47 .
62 .
62
02

77
ty

O
34

247
633

1254
3163
2777
1754
487
980

3677
2310

569
423

•2398
387

1193
464
720
430

1/00

50
2

15
33
71

200
1'70
106

28».
50

220
120
36
27

150
20
70
22
30

es
II

20
2

40
45
96

271 •
222 •
134
38
72

300
160
48
36

190
24
98
34
50
30
90

10
2

26
11
20

a.77
58
36

9
15
69

-38
10

9
40

'7
20

8

6

o
4

160
82

179
500
400
260

71
135
552
300
90
67

370
50

180
60
90
40fá7	 160
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. _

dZat.....arelvavirda, • 

et») 'Os enclerkos serão gamai:idos oportunamentea
V41,

" Cláusula Sexta — A Contratante apresentou o comprovante do
tanta Cruzeiros) em obrigações reajustáveis do Tesouro Nacional, em favor

execução dêste Contrato, obrigando-se o INCRA a restitui-a

igançdia
~Uno da quantia de Cr$ 158.070,00 (cento e cinquenta e oito mil e se-
do INCRA, na Agência Centro da Caixa Economita Federal, como caução

Contratante após o adiplemento completo do presente Contrato.
PagamentoVII — Do

Cláusula Sétima	 As despesas oriundas com ' a execução do presente Contrato correrão por conta da Consignação número 4.120 doProjeto número 05.6.07.1. 30,00 do Orçamento Programa . do INCRA, Origando-se o mesmo a efetuar o pagamento à Contratante- em 3 (très),parcelas assim distribuidas.'
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a) 1 rinteira parcela de 	
o. lL0,O0 -(trezentos e dezesseis

mi., c dita e quarenta cruzeiros), que
seea .a na aprovação das provas
de, • i ackda3 finais dos impressos,
ri	 i-ers ao parágrafo unico da
C...	 eunda.

anda parcela de  •
Ci	 i.21J,e0 (quatrocentos t seten-
t	 to mil e duzentos e dez cru-

s

	

	 c,ue. será paga 60 (,'santa)
,2.3 o pagamento da neaneira

p	 condicionada, entre..anto, a
en'i	 pela Contratante de pelo me.-
no:s

	

	 (cinquenta por .eento) dos
ei conexato dos e nos locais es-

ti . ,	 ides na Cláusula Quin ta deste
C , ..	 ,•

c• • _irceira parcela de 	
Cr	 1.250,00 (setecentos e noventa
mÁ,.-anos e cinquenta eruzairas),
qu.	 á paga 17 (dezessete) dias
apos	 mento da segunda pace-
la, 	 dc,,onada, entretanto, a entre-

Centratante da totalidade dos
impr contratados e nos locais es-
te b":, ef as na cláusula quinta cêste
Cor-:r to.

"ralo único — Os pagamentos
da sc . nda e terceira parc,eias só se-
rão c •!alados após as entreaas nos
locais .s . abelecidos na Cláusula QuM-
ta, doi percentuais de 50% (cinquen-
ta por .i.ento) e 100% (cem por cento).
respcc ivarnente doe impressos cor.-
tratadi s, e serão efetuadas mediante
a a p. es• entação no INCRA-GB de
uma v a da Nota Fiscal e Fatiira
4 (que rol vias, desde que órgãos
regione is do INCRA acusem o roce-
biment) do material contratado.

— Das Penalidades

tos -- COBAL, neste ato represar,
tada por seu Presidenta Prof. Ru
bens José de Castro Albuquerque, e
seu Diretor Financélro Dr. Pedro
Morellato Filho doravante danomi
nada simplesmen'e COBAL, com a
interveniência do Senhor Ministro
da Agricultura, traf. Luiz Fernando
Cirne Lima, resolvem assinar o pre-
sente Têrmo de Ajuste, o qual se
regerá pelas 'seguintes clausulas e
condições:

Cláusula Primeira — Objetiva
êste Tall/10 a transferência da im-
portância de Cr$ 500.1000,e0 (qui-
nhentos mil cruzeiros) pelo INCRA
à COBAL, com a finalidade de pos-
sibilitar aos Núa/eos de Colonização,
situados na região Transamazônica
a aquisição, a preços inferiores ao
custo, de implementes domésticos e
tem a melhoria de condições am-
bientes de fixação, na área já men-
cionada.

Cláusula' Segunda — A cessão dos
recursos, de que trata êste Instru-
mento, é feita em caráter definiti-
vo, devendo os órgãos financeiros
dos respectivos contratantes te mar
ae, providências necessárias à forma-
lização -  da menciOnacia
transfeência.

Cm entre si justo e contratado a
prestação de serviços de transportes
de funcionários do INCRA, por ôni-
bus da TCB, mediante as seguintes
cáusulas:

Mu. !da Oitava — A Contratante
de otir	 ao pagamento da multa de
0,1', ( décimo por cento) do Qa-
lor do aresente Contrato, por infrin-
gència de quaisquer das eiáusulas
contrai iais, inde pendentemente de
outras p enalidades aplicáve is, do-
brando se esta multa em caso de
reiecicC aciá.

Cle-; 1. lu Nona — A Contratante
ainda ie obriga ao pagamento da
multa ( e 1% (hum por cento) ao dia,
incider a sôbre o total das Notas Fis-
cais na fornecimentos feitos tora dos
prazos le entrega estabelecidos na
Claasu.: t Quinta . dèste Contrato.

C'dío! da Décima — A Contratante
perderei a caução estabeleciaa na
ClausuP, Sexta do Contrato ern fa-
vor do :NCRA, se o contrato fôr res-
cindido em face de. fraude, má fé oiu
inadimi lência de quaisquer de suasClausuÁj.s,

•	 Disposição Geral
Clásis'la- Décima Primeira A

Contrat mie poderá alienar a patro-
cinadart s o espaço da quarta capa.
do Man sal do Contribuinte, reserva-
do, ent: atanto ao INCRA a rprova-
ção pré da da inscrição.

asa. ri, poracharem justos e con-
tratado:, aesinam o presente Con-
trato er 5 (cinco) vias, de igual teor.

Rio dc Janeiro, GB, 9 de novembro
de 1971. — José Francisco de Moura
Cavalca , sti, Presidente — Jorge César
Lezaeta Moisan — Paulo José Siquei-
ra Menc es.

Tester 'immas: César Augusto Li-
nhares c.a Fonseca — Arthur José de
Pinho e. avarias.

0:ic o n° 711.

nirmo te Ajuste que entre si fazem
o liv:Ututo Nacional de Coloniza-
ção e Reforma A grária — INCRA
e a C mzpanhia Hi-asileira de 4 q-

COBAL, na formaabaixo'
Aos i g dias do mês de novembroie 1971, presentes de um laelo o

Instituto Nacional de Colonizaçao e
Reforma Agrária — INCRA, neste
ato repr sentado por seu Presidente,
Ur. José . Francisco de Moura Cavai-canil, d .- ravante denominado sim-plesment INCRA e de outro lado
R CompE nhia Brasileira de Alimen-

Brasília, 18'de novembro de 1971.
a— Luiz Fernando Cirna Lima, Mi-
nistro de Estado para os Negócios
da Apicultura. — José Francisco de
Moura Cavalcanti, Presidente do
INCRA. — Rubens José de Castro
Albuquerque, Diretor Presidente da
COBAL. — Pedro Morellato
riretor Financeiro da COBAL.

Ofício n° 711.

Contrato de Prestação de Serviços
que entre si fazem a Sociedade de
Transportes Coletivos de Brasília —
Limitada — TCB — e o Instituto
Nacional de Colonização e Refor-
ma Agrária — INCRA — na for-
ma abaixo:

Cláusula Primeira — Os serviços
de transporte especial de funcioná-
rios, a serem prestados pela TCB,
obedecem os seguintes horários e
itinerários: a) o ônibus apanha os
funcionários na QI 14, no Guará,
às 0720 horas passando- pelo Eixo
Leste; entra na SQS 404 e sone para
o Edifício Antônio Venâncio da Sil-
va e segue para o Venâncio III e
termina no Edifício do BNDE; b)
Retorna às 11:45 horas do Edifício
do BNDE, passando pelo Editei() ve-
nâncio III — Edifício Antonio Ve-
maneio da Silva — SQS 404 — ter-
Mina na QI 14, no Guará; c) apa-
nha os funcionários na QI 14, no
Guará, às 13:20 horas, passando pe-
lo Eixo Leste; entra na SQS 404 e
sobe para o Edifício Antônio Venân-
cio da Silva e segue para o Venàn-
cio III e termina no Edifício do
BNDE; d) Retorna às 17:45 horas
do Edifício do BNDE, passando pelo
Edifício Ven'áncio III — Edifício An-
tônio Venâncio da Silva — SQS 404
— término na QI 14, no Guará.
Durante êsses percursos o ónibus
fará paradas para apanhar outros
funcionários. Tal itinerário será
cumprido sõmente nos dias fiteis e
será realizado pot* 1 (um) ônibus.

Cláusula Segunda — O INCRA se
obriga a pagar mensalmente, pelos
serviços constantes da cláusula pri-
meira, o valor referente ao .otal de
quilômetros rodados no mês, cal-
cUlado êste total na base de Cr$ 1,68
(hum cruzeiro e sessenta e oito cen-

§ 1° A contagem da quilometra-
tavos por quilômetro rodado.
gem diária será iniciada e finda
quando da salda do ônibus para a
execução do serviços e sua volta
após êsses serviços à garagem da
TCB.

§ 2° O valor unitário do quilôme-
tro rodado será automáticamente
reajutsado sempre que houver au-
mento de tarifa, na mesma propor-
ção.

Cláusula Terceira — 9 pagamento
será efetuado mensalmente pelo
INCRA, na Tesouraria da TCB, até
o 5° (quinto) dia útil após a apre-
sentação da fatura mensal.

Cláusula Quarta — A falta de pa-
gamento mensal estipulado, consti-
tuirá o devedor eiri mora e dará à,
TCB o direito de suspender os
transportes ora contratados, além da
correspondente ação judirlial.

Cláusula Quinta — O presente
contrato vigorará inicialmentea
partir do dia 1 de dezembro de 1971,
pelo período de três mèses, ficando
porrogado automaticamente para os
três meses posteriores caso não haja
denúncia de nenhuma das partes.

Cláusula Sexta — E' facultado às
partes, -em qualquer tempo, a resci-
são do presente contrato, sem ónus,
mediante aviso prévio de 15 (quin-
ze) dias de antecedência, no míni-
mo.

Cláusula Sétima — A inobservan-
cia de qualquer cláusula ou condi-
ções do presente contrato, importa-
rá na sua imediata rescisão, inde-
pendentemente de notificação ou in-
terpelação judicial, ficando a parte
que der causa à rescisão, obrigada
ao pagamento, à outra, de multa
equivalente a 10% (dez por cento)
do valor dos serviços contratados,
calculado êste com base na media
do faturamento realtivo aos 3 (três)
meses anteriores à rescisão.

por mais privilegiado que seja, para
o cumprimento judicial do presente
contrato.

E, por estarem —assim justos e
acertados, firmam o presente em 5
(cinco) vias de igual teor e tema
para um só efeito la.gal.

Brasília, 1 de dezembro de '1971.
— Newton Braga Teixeira, Superin-
tendente da TCB. — José Francisco
de Moura Cavaicanti, Pre3idente ao
INCRA.

Oficio rr' 711.

Contrato de locação de * serviços, que
na forma abaixo, e da acôrdo c0771
a Tomada de Preços n9 11-71, entre
si fazem como Locadora, a Conser-
vadora Novo Mundo Ltda. -CNML,
estabelecida nesta cidade, à Ruo
Uruguaiana n9 118 — Sala 505, aqui
denominada simplesmente contrata-
da e, como Locatário, o Instituto
Nacional de Colonização e Reforma
Agrária - INCRA, aqui denomina-
do simplesmente contratante.
Cláusula primeira — O objeto dêste

Contrato é a prestação pela Contra-
tada de serviços gerais de limpeza e
conservação das seguintes dependên-
cias ocupadas pelo Contratante:

a) Largo de São Francisco n° 34
39 ao 129 andares;

b) Rua Barão de São Félix ta? 114
— térreo ao 12 9 andar.	 -

Cláusula segunda — São compreen-
didas como obrigações da Contratada:

1. Material

Cláusula Terceira — A CORAL,
uma vez alienada a totalidade dos
gêneros alimentícios e implementos
domésticos e providenciado o trans-
porte e entrega dêsses bens e ma-
teriais aos colonos da Região, re-
tornará ao INCRA tão ~ente o
p"oduto desae venda, excluída a im-
portância originária.

Cláusula Quarta — A importância
mencionada à cláusula 1" correrá- à
conta dos recursos do Programa de
Integração Nacional, alocados ao
INCRA.

Cláusula Quinta — Seni prejuízo
da autonomia administrativa, ope-
racional e financeira das partes
convenentes, o Ministério da Agri-
cultura, através de seus órgãos cen-
trais, exercerá a fiscalização e o
cantrpie do presente Instrumento.

E por assim acharem ajustadas as
partes, assinam o presente Termo
em 10 (dez) vias, para um só efeito,
na presença das testemunhas abaixo.

Pelo presente instrumento parti-
cular, os abaixo assinados, de um
ado a Socieda& de Transportes Co..
ativos de Brasília Limitada — TCB
-- órgão da administração descen-
tralizada do Govêrno do Distrito Fe-
deral, neste ato re presentada por
seu Diretor Su perintendente, Coro-
nel Newton Braga Teixeira, brasilei-
ro, casado, militar, residente e do-
miciliado nesta Capital, daqui por
diante denominada apenas "TCB" e
de outro lado, o Instituto Nacional
de Colosizacão e Reforma Agrária
— INCRA, sediado no Edifício
B. N. D. E., em Brasília, Distrito
Federal, neste ato representado por
seu -Presidente, Dr. José Francisco
de Moura Cavalcanti, brasileiro, ca-
sado, advogado, residente e domi-
eniado nesta Capital, doravante de-
nominado simplesmente •"INCRA",

!Cláusula Oitava- — Fica, descli) já,
eleito o fôr° do Distrito Federal,
com renuncia expressa de qualquer
outro que tenham ou venham a ter,

a) Fornecimento de papel higiênico,
papel toalha e sabonete líquido para
abastecimento de todos os gabinetes
sanitários e lavatórios, cabendo-lhe
também a instalação e manutenção
de saboneteiraa e caixas apropriadas
para o uso do papel toalha;

b) Todo o material necessário aos
serviços de limpeza, e conservação,
deverá ser sempre de boa qualidade.

2. Serviços
a) Diariamente: %Iteração geral de

Malas as dependências, com retirada
do lixo e papéis; lavagem geral das
instalações sanitárias, com tiesinfec-
çao; espa.naçâo geral_ dos móveis e
utensílios com passagem de flanela
ligeiramente umedecida sedam os mes-
mos; aspiração dos pisos atapetados,
poltronas, capachos, persianas, corti-
nas, etc.; lavagem dos "halls" de ele-
vadores e cacadas; passagem de en-
ceradeira em todos os pisos encera-
dos; limpeza das elevadores; limpeza
das guarnições das cadeiras, mesas,
etc.; limpeza das borrachas que fi-
cam sôbre as mesas; limpeza de me-
tais, cinzeiros, peitoris, caixas de
areia, coletores de papéis, pedra-már-
more, frisos, balcões, bebedouros, etc.,
serviços complementares;

b) Semanalmente: enceramentos dos
p.eos taqueados, procedidos de ras-
pagem, sempre que necessária, limpe-
za de vidros internos e externos; lim-
peza da esquadrias, portas, janelas,
lavagem de azulejos dos banheiros e
cozinhas; limpezas de ventiladores,
sarro de poltronas em plástico ou vul-
coUro; serviço de remoção de man-
chas de paredes, portas, janelas, me-
sas, etc.;

c) Quinzenalmemte: Vasculhação em
geral dos tetos, paredes e aparelhos
de iluminação, passagem de óleo nos
móveis e tratamento de lambris, com
material adequado, uso de cêra "Poly-
flor" na conservação das mesas da
Diretoria.

Cláusula terceira — Os serviços aci-
ma especificados deverão ser executa-
dos da seguinte maneira:

a) Largo de São Francisco n° 34
I — A noite, a partir das 18 (de-

mito) horas, até a 1 (uma) hora da
manhã, por uma -equipe de um mi-
Melo de 15 (quinze) sementes e 1
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Cláusula décima segunda — Os ser-
viços • ora contratados custarão ao
Contratante a importância mensal de
Cr$ 17.889.90 (dezessete mil, oitocen-
tos e oitenta e nove cruzeiros e no-
venta centavos), a ser paga median-
te a apresentaçã•o da respectiva fa-
tura, devendo a despesa correr
conta do Elemento 3130 da Atividade
04.2.04.04. — Secretaria de Adminis-
tração, assim oiscriminada:

a) Largo de São Francisco n9 34 —
39 ao 129 anclaees — Cr$-. 11:006,10;

b) Rua Etteted, de São Falis n o 110
— térreo. ao 129 andar — Cr$ 6.883,80.;

Cláusula (lir ma terceira — Paria
os fins previetos Decreto-lei núme-
ro 195 de • 23 de fevereiro de 1967,
discriminamos - abaixo, as parcelas
correspondenms L mão-de:obrá sujei-
tas a reajuesatnento: .

a) Largo de São Francisco, n9 34
39 ao 129 antimmes — Cr$ 8.532;00;

b) Rua Baia° de São Félix, n 9 110,
térreo ao 129 andar — Cr$ 5.056,00.

Cláusula dée:inci quarta . — Fica elei-
to o Fôro da. Cidade do Rio de Ja-
neiro, para dirimir qualquer dúvida
ou controvérsia originária da inter-
pretação deste contrato.

.E, por estarem . de acôrdo às partes
contratantes, lam..ou-se o presente con-
trato em 7 (sete) vias-, de igual teor
e para um só efeito, que ora firmam,
por seus repres,entantes legais, em ai>.
sença de 2 (duas) testemunhas que
também o assinam imediatamente
abaixo. José Francisco de Moura
Cavalcanti, Prez=i ente do INCRA. —
Eduardo Nono Coelho Martins, Con-
servadora	 ...lundO Ltda.

(Oficio no 711).

(N.' 49.533 — 10-12-71 — Cr$ 44,00).

TRABALHADOR RURAL

(INC), doravante denominado "Ins-
tituto", representado, no Ato, pelo
seu Presicenee, Brigadeiro Armando
Tróia, e a Universidade Estadual de
Mato Grosso do Estado de Mato
Grosso, aqui chamada de Universi-
dade por ruem assina seu atual Rei-
tor, firmam o ' presente Convênio, de
acôrdo com as cláusulas abaixo; 	 .

Cláusula O "Instituto" aumriza
a Universidade a proceder a sorna-
gem de filmes de seu acervo, para uso
nos estabelecimentos de ensino e cul-
turais doEsfacle de Mato Grosso, pas-
sando a Universidade a se constituir
num subnúcleo de distribuição do
'Instituto". •

Cláttsute 2:^: O "Instituto" colocará
à disposição cia Universidade em la-
boratório que esta indicar, os negati-
vos ou conmatipos dos filmes previa-
mente selecionados, ficando_ excitiim
do presente Convênio os filmes sôbre
os quais o "Instituto" não possui . di-
reitos de copiagem ou redistribMeão.

Cláusula 3.': As despesas cone co-
piagem e distribuição, inclusive com
frete para a entrega a que alude a
C láusula correrão, exclusivarneate,
por conta (ia Universidade.

Cláusula 4.°: Os filmes copiados em
decorrência do presente Convênio no
poderão ser comercializados, nem co-
brado ingresso para sua exibição.

Cláusula 5e: O presente Convenio
terá duração indeterminada, podendo
ser rescindido á simples comunicação
de uma das partes.

Cláusula 6e: Pelo inadimplemento
de qualquer das cláusulas acima, será,
automaticamente, rescindido êste
Convênio, independentemente de no-
tificação judicial ou extrajudicial,
cabendo ao "Instituto" - o direito total
sôbre qualquer renda que possa
acontecer pela inobservância da obri-
gação prevista na Cláusula 4.

E por estarem acordes as partes, la-
vrou-se o presente termo, em 5
(cinco) vias de igual teor, que vai as-
sinado pelas partes interessadas, na
presença das duas teStemunbiss •
abaixo.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de
1971. — João Pereira da Rosa, Reitor
da UEMT. — Armando Tróia,. Pre-
sidente.	 •

Testemenhas: Maria Luiza Gonçal-
ves Cavalt .anti. — Gilberto, Noronha
Mendes.

(hum) encarregado devidamente uni-
forinizados;

II — No horário diurno (8 às 17
horas), por uma equipe composta de

' 1 (hum) encarregado e um mínimo
de 10 (dez-) serventes uniformizados
e preparados para 'quaisquer atendi-
mentos.

b) Rua Barão de São Félix no 110
I — A noite, a partir das 18 (dezoi-

to) horas, até a 1 (uma) bõra da
manhã, por uma equipe de um mí-
nimo de 8 (oito) serventes e, 1 (hum)
encarregado, devidamente uniformiza-
dos;

II — No horário diurno (8 às 17
horas) por urna equipe composta de

- 1 (hum) encarregado e um mínimo
de 6 (seis) serventes, uniformizados

. e preparados para quaisquer atendi-
mentos.

Clausula quarta — Cumprirá à Con-
tratada:

a) Responder Pelos danos - eventual-
mente causados às instalações dos'pré-
dias, mobiliário, máquinas e todos os
demais pertences "ainda quando in-
voluntários" praticados 'por seus em-
pregados;

b) Manter seus empregados devida-
mente uniformizados;

c) Submeter à Chefia dos Serviços
Gerais de Administração relação dos
empregados, acompanhada de do-
cumentos que comprovem a identi-
dade;

el) Promover substituição de em-
pregado quando solicitada pela Chefia
dos Serviços Gerais;

e) Assumir inteira responsabilidade
por quaisquer acidentes que possam
ser vítimas seus empregados quando
a serviço;

.f) Manter em atividade o número
. de empregados indicados fia cláusula

terceira do referido Contrato.
g) Aceitar a fiscalização do INCRA

por parte dos serviços a serem exe-
cutados.

Cláusula quinta — Independente-
mente de interpelação judicial ou ex-
trajudicial, sem qualquer indenização
por parte do Contratante, será tam-
,bém rescindido este Contrato se:

a) A Contratante transferir 'as ta-
refas objeto dãste Contrato, no todo
ou em parte, sem autorização expressa
do Contratante;

b) Falir ou entrar em liquidação,
concordata ou di,ssolução;

c) Impedir ou' embaraçar de algu-
ma forma, a fiscalização que o Con-
tratante se reserva o direito de exer-
'cer.

Cláusula sexta — Caso a • Contrata-
da não execute integralmente as suas
obrigações a contento, reserva-se à Se-
cretaria de Administração o direito
de optar a qualquer tempo, peta con-
tratação da segunda colocada, respon-
dendo a Contratada faltosa pelo ônus
resultante da diferença de preços ve-
rificada, além de ficar 'sujeita às, san-
ções legais cabíveis. -

Cláusula sétima — A Contratada,
no caso de inadimplemento de qual-
quer condição imposta neste Contra-
to, fica sujeita à multa de • 10 % (dez
por cento) do valor do Empenho -?es-
pectivo.

Cláusula oitava — A contratada fal-
tosa fica sujeita às sanções legais pre-
vistas no artigo 136 do Decreto-lei
n9 200 de 25-2-67.

Cláusula nona — A proposta apre-
sentada peia Contratada no Processo
INCRA no 5.15271, fica também como
parte integrante do presente Convê-
nio, naquilo que não contrariá-lo ex-
pressa ou tacitamente.

Clãusula décima As condições es-
tabelecidas no supracitado prccesso fi-
cam fazendo parte integrante dêste
Contrato, inclusive as disposições não
tramaritas.	 -

Cláusula décima primeira — O pre-
eente Contrato vigorará a partir de
5 de novembro de 1971 até 5 de no-
vembro de 1972, prorrogável sob idên-
ticas condições e por igual período,
desde que nenhuma das partes de-
nunc i e o Contrato com a antsscedên-
Ma mínima de. 90 (noventa) dias. •

PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA

DIVULGAÇÃO N.° 1.1t43

PREÇO: CR$ 1,00

Contrato de Prestação de serviçc
que entre si fazem, de Lu daa
como contratante, a Sud
dência da Zona Franca cie Mana.

— SUFRAMA — e do outeo leu
como contratada, a firma Seve-
nano Mário Pôrto Arqui.,etos As
sociados Limitada.

Aos .8 dias do mês de novembr
de mil novecentos e setenta , e
na sede da Superintenoêecla da Zo
na Franca de Manaus — SUPRAM
situada ,à Avenida Eduardo Ribeir
n.° 81;8, na cidade de Manaus. Co
pital do Estado do Amazonas. Repu
blica Federativa do Bres:1, compare
ceram as partes contratantes: de ur
lado, a Superintendência da Zon
Franca de Manaus — SUFRAMA
entidade autárquica, com perzonali.
_dade jurídica e patrim'inio próprio
autonomia administrativa ,e finan-
ceira, seele e fôro nesta cidade, nést,
ato representada por eco Superin-
tendente, em exercício, anála Luz.
brasileira solteira, funcionárta públic
Inscrita no CPF do Ministério de
ta:senda sob o n." 10.220.-e97 resi-
dente e domiciliada neste cid • de, nt.
forma do artigo 14, parágrafo únicc
do Decreto-lei n." 283-67. combinad-
com o artigo 27, parágrafo único do
Decreto n.° 61.244 de 28 de agOste
de 1967 e do outro lado a Veiam Se-
veriano Mário Pôrto Arquitetos As-
sociados Ltda. com sede em Manam
à Rua Ramos Ferreira n.° 1.203.
inscrita no CGC do Ministério da
Frzencla sob o n.° 013953-001 neste
ato representada por seu Diretor Se-
-nhor Semeriano Mário Pôreo, brasi-
/eiro, casado, arquiteto, residente e
domiciliado em Manaus, portador da
Carteira de Identidade n.° 959.666 do
,Instituto Felix 'Pacheco, 	 registrado
no CREA sob o n.° 7843-D, da 5.•
Região — inscrito no CPF do Mi- s
nistério da Fazenda sob o número
039244247, resolveram ditas partes'
firmar 'o presente contrato de pres-
tação de serviços técnicos referente
a projeto de instalçaão elétrica, si-
nalização, telefone externo e interno.
esgotos sanitários, esgotos de águas
pluviais, gás glp e água potável.
projeto estrutural em concreto ar-
mado e anteprojeto para o sistema
de ar condiconado, na forma das
propostas apresentadas pela Contra-
tada à SUFRAMA (fls. 37, 38, 39. 4C
e 42, processo n.° 1.777 e 1.925-701
e aceitas expresamente pela Senhora
Secretária Executiva -no exercício da
Superintendência, conforme despa-
cho às fls. 41 verso datadp de 15.6.71
com base no art. 126 para srafo 2.°.
letra d) do Decreto-lei n.° 200-67 e
mediante as cláusulas -e condições
seguintes:

Cláusula Primeira — 05-feto . — O
presente Contrato tem por objeto:
1) O projeto de instalacao elétsica,
sinalização, telefone externo e in-
terno, esgotos sanitários, esgotos de
águas pluviais, gás GLP e égua po-
tável com especificações suc . ntns de
materiais e serviços nas	 próprias
plantas; 2) projeto estrutural, em
concreto armado, com fornecimento
de todas os origineis d . s plse tss de
execução e uma cópia de cada origi-
nal; 3) caderno de e seargos crstris
buído em quatro partes; 4) — ante-
projeto para o sistema de ar condi-
cionado compreendendo o cálculo das
cargas térmicas, determ i nação do
sistenao: a ser adotado, desenvolvi-
mento das rédes de d istribuição de
ar com indicação de grad es e áreas
conven i en tes,	 d'-'s	 casas
de máquinas e tudo o mais indis-

.

MIN/STÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

INSTITUTO NACIONAL
DO CINEMA

nn••nnnn••••n•nn•

Têm° de Convênio firmado entre o
Instituto . Nacional dó Cinema e a,

Universidade Estadual. de Mato
Grosso do . Estado de Mato Grosso,
para constituição de um Subnúcleo

- de distribuição gratuita de filmes.
Aos 18 dias do mês de, novembro de

1971, o Instituto Nacional do Cinema

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA
FRANCA DE MANPUS

— SUFRAMA

o



7,75 8,00 6,50 25,50 24,00 6,50 46,00 .7,65

8,50 6,50 13,80 25,50	 6,50 45,80 7,62

8,00 7,00 14,70 24,00 7,00 45,70 7,61.

	

303	 CARLOS EDUARDO SALDANHA DE OLIVEIRA

▪ 183	 RAIMUNDO NONATO bE OLIVEIRA ARKSJO
	 MWMP..

	

512	 306014 eu FERUIRA FARO

	

007	 EDUARDO AmMilm MIRANDA	 6,90
-

	

SU	 RAIMUNDO IIILDEBRANDo RuDRIGUEs 	 7,35

	

429	 ADAURY TIBUCio MOREIRA DE SOUZA 	 7,60 7,50 8,00 15,20 22,50 8,00 45,70 .767,

	

001	 CILDATH P100050 90, soUZA 	 7,20 8,00 7,00 14,40 24,00 7,00 _45,40 7,56

7,65 8,00 6,00 15;;0 24,00 6,00' 45,30 7,55

	

017	 HENRIQUE DE ALMEIDA CORDSIRO

• 219 .	 90I508.00 LEIO FILHO 	
0.1.....411.13* 

8,05 7,50 6,50 16,10 22,50 6,50 45,10 .7-,117"

477 ' ZACHARIAS DAlmsCENO DO cOuTo 	 6,40 8,50 6,50 12,80 25,50 6,50 44,80 7,46

	

' 506	 ENOCK SEREIRA DOs sANTOS 	 7,65 7,50 6,50 15,30 22,50 6,50 4 4 , 30 7,38

	

1.10.•	

	

.318	 NATALINA cERQuEIRA DA SILVA	 .7,00 	 7,50.. 7,50. 14,00 22,50 7,50 . 44,00 7,23
	 1n89e.

	

124	 BENEDITO ANTONIO CAMPOS DOS SANTOS 	 7,20 7,50 7,00 14,40 22,59, 7,00 43,90 7,31

	

014	 MARIA DA CONCE1510 SOUZA DA CUNI1= 	 "-6,15 8,02 7,50 12,20 24,00 . 7,50 43,80 7,30-
-

	

- 148	 RAIM3N.D0 NONATo PEREIRANUNES 	 0,10 7,00 6,50 1640 21,00 6,50 43,70 7,28
alatigmlinnmala

	

513	 ' ORLANDO DA SILVA soARES
	

8,10 7,00 6,50 16,20 22,00 6,50 43,70 7,28

	

194	 DORACT SOARES DAS DbEES ' 	 6,45 8,00 6,50 12,90 24,00 6,50 43,40 7,23

	

233	 CECILIA SILVADO AmoRIM	 6,40 8,00 (,,50 12,80 24,00 6,50 . 43,30 7)21•n•	 1.4.1.4.4•Onn 	

	

539	 CELESTE FERREIRA LOURENçO	 6,80 7,00 . . 8,50 13,60 21,00 8,50 42,10 7,18

	

252	 TEREZA CRIEI PIA SILVA SOUZA
I••n

DIRIA ANGÉLICA cuNHA MARTINs184

MARIA CABE= moRNIRA DA SILVA/12

037	 MÁRIO EMILIE) DE OLIVAIS!, MARQUES
mMMI.MMWMAWM.W.

530	 ELIZABETE SILVA 7,20 6,0 6,50 14,40 18,01 3,50 50,00 ',ME/

575	 MARIA ANTONIA GONÇALVES DA VEIGA 	 0,55 6,50 6,00 13,10 19,50 6,00 38,60 6:42

166	 IfSIRACY TEIrsIRA

,..... ......,-,......,	 •	 	 -	 •

....	 „..e..-	 ..,
6,40 7,00	 6,00 12,80 21,00 6,00 39,80 • 6,63

6,40 6,50 7,00 12,80 19,50 7,00 39,30 6,55

UNWERSWADE FEDERAL DO PARÁ
8E.1140 DOS CANDIDATOS APROVADOS NO CONCURSO PARA PPOVIMENTO DO COURO DE INSPETOR

DE ALucos, dolos EC-204-9A, COM AS REsPIntAs NOTAS

' 137 . 	MIE RAMALHO
o..

086	 FRANCISCO /SAIR DOS SANTOS

244	 LISBELA MARQUES BRAGA

063	 IVAN DE CARVALHO SILVA

8 .7 DZ
INSEOL
rjo:

•6,95 7,50 6,50 13,90 22,50 6,50 42,90 7,15

7,60 7,00 6,50 15,20 21,00 6,50 42,70 7,11

378 ' 	MARIA DE NAZARÉ DOS SANTOS CASTRO	 6,95 7,50 6,00 13,90 22,50 6,00 42,40 7,06

336	 JACIREMA PINTO moNTEIRO	 6,45 7,50 7,00 12,90 22,50 7,00 42,20, 7,06

RAIMUNDO FERREIRA RAMOS	 6,00 8,00 6,00 12,00 24,00 6,00 42,00 7,00449•

473	 JOSÉ 101I50 TELES DA COSTA

""592	 JOSUÉ DA SILVA RIBEIRO

422	 MARLENE EERREIRA DE QUEIDOZ

122	 JAIR SANTANA I,RASS
...W.mmummerme. 	

	 .....*•••*••••• 	

	 ...ent• nnnn••~••n.....e.	

6,95 7,00 6,50 13,90 21,00 6,50 41,40 6,90

5,60 8,00 6,00 11,20 24,00 6,00 41,20 6,85

6,80 7,00	 6,50 13,60 21,00	 6,50 41,10	 6,85.

6,40 7,00 6,00 12,00 21,00 6,00 39,80 6,62

6,40 7,50 8,50 52,80 22,50 6,50 41,80 6,96

I
. 188	 JOSÉ DE ARIMATRÉA LEITE

399..	 OUSA mon ALVES DIAS
ava,

290.	 WIDE DOS SANTOS PINTO

443	 990016 DZ JESUS MACHADO IIMZINHO

6,95 6,00 6,50 13,90 18,00 6,50 38,40' 6,40

6,80 6,00 6,50 13,60 18,00 6,50 38,10 6,35

6,00 6,00 6,00 12,00 18,00 6,00 .36,00 6,20"

8,65 8,00 7,00 17,30 24,00 7,00 48,30 8,05

7,65 8,50 7,00 15,30 25,50 7,00 47,80 7,96

8,10 8,00 7,50 16,20 24,00 7,50 47,70 7,95

6,95 9,00 6,00 13,90 27,00 6,00--46,90 7,81

7,40 8,50 6,00 14,80 25,50 6,00 46,30 1a/.

oTA8	 POSSO

	

. SLRV. DIST. MAT. sERV.	 Pg'sJO'L g114'

7,20 9,00	 8,0D 14,40 27,00 	 8,00	 49,40	 8,23

7,40 9,00	 7,00 14,80 27,00 . 7,00 48,80

MINISTÉMO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA-.-
COLÉGIO PEDRO 1.1.-

Oiretoria-Gpral
EDITAL

Em aditamento a() Diário Oftte*
Seção I - Parte 1i, de 17 de julho
de 1970; torno público que, a candi-
data ao Concluso para Ei• )Cesse: Au-
xiliar de Ensino da cadeira de Filo-
sofia- Arminda Faria Salomão Ran-
al Lima, foi apr	 t..

sas inteiros e e(as décimos 6,6 , , de
acôrdo ca.) - a decisee :là Conselho.
Departamental 00 ile,) Ag i u Pedro II,
em Sessão reati7ada e:n 22 71, fi-
cando classificada no sexto grupo em
chave com cinco 1;atei:da:2)s.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de
1971. - Eustachio Toledo de Que/0z,-
Secretário.

gitgrase() 'na 5'.‘ Série do 19 Grau (An-
tiga IQ. Série ao (-Mo Ginaáal)

Ti,,
_

A direção-geral do Colégio Pedro
II torna público que, de acórck) cozo

 pronunciamento do Egrégio
,

.Conselho Federal de Educação, o in-
giresso na 59' série do 19 grau, no pe-
ríodo de adaptação ao regime da -Lei
O 5.692, de 11.8.1971, deverá pro-
eessar-se mediante provas de classi-

,•ficação. De aeôrdo com, esta decisão
as provas correspondentes ao antigo
Exame cio Admissão terão caráter
classificatório, sendo eliminados ape-
nas os candidatos que obtiverem grau
zero em qualquer das provas.

As inscrições feitas pelos candida-
tos ao Exame de Admissão, segundo
Edital já publicado, devem ser consi-
deradas válidas para efeito de inscri-
ção nas provas de classificação.

Nos próximos dias 30 de novem-
bro e 1 de dezembro serão realiza,
das, respectivamente, as provas es-
critas de Português e Matemática e
as de Geografia e História serão no
dia 3 de dezembro, de acôrdb com
horário, que será divulgado posterior.
Mente.

•

í

3 398 Tdrça-feira '14	 DUTE0 OFIVAL: '(,Ser;lo 1 - Parte ti)

•

ponsti vel à boa compreensão do an-
tapro, ato e exequibilidade da ins
tala,ç, o; $) projeto acústico do audi-
tório, projeto de iluminação do jar-
dim, isseesoria acústica do conjunto
tudo de conformidade com as pro-
posta: que passam a fazer parte
i nntegnte e inseparável dêste Con-
trato, e devidamente rubricadas pe-
las p .rtes.

Part'grafo único. Para a realização
dos 5 rviços técnicos especializados
nesta cláusula, a Contratada utili-
xará 1, seguinte equipe: Navarro
Adler, Ivo Janson Azevedo, Sérgio
Serzecello Machado, Roberto Thom-
iam 1 otta e Armando Cezar Leite.

Cidt, sula Segunda - Prazo - O
prazo de execução de serviços de que
trata a cláusula anterior é de no-
venta (90) dias, a contar da data
da ap rovação do anteprojeto argui-
Vetôni( o.

Paãc. rafo único - Pagará a Coro-
tratad:, à SUFRAMA a importância
de Cr: 225,70 (duzentos e vinte e
cinco cruzeiros e setenta centavos)
cor di., que ultrapassar ao prazo es-
sipulac o na cláusula anterior, sendo
que o Contrato será rescindido se a
demor: na entrega dos serviços se
prolon •ar por mais de oito (8) :lies
do pri zo concedido para a apresen-
tação los mesmos.

Clcnhula Terceira - Valor e For-
ma de Pagamento - O valor do pre-
sente contrato é de Cr$ 144.200,00
(cento e quarenta e quatro mil e
duzent is cruzeiros) e será pago con-
tra a entrega total dos trabalhos
menck nados na cláusula primeira.

Clciinula Quarta - Cobertura Le-
tal da . Despesas - As despesas com
este c mtrato correrão à conta da
Categoria Econômica Elementos e
referêr cias a saber: 4.0.0.0 - Des-
pesas de Capital; 4.1.0.0 - Inves-
tament is; 4.1.1.0 - Obras Públicas;

- Estudos e- 'Projetos con-
forme Empenho n.° 847-71.

C/dulu/a Quinta - Responsabili-
dades - A SUFRAMA responderá
única e exclusivamente pelo paga-
mento do valor dos sdrviços. corren-
'do Ne conta da Contratada, tôda e

• qualqt r responsabilidade de ordem
civil, 'iscal, trabalhista e etc.. de-
oorren e da execução dos trabalhos,
Objeto da cláusula primeira.

Cidumla Sexta - Rescisão - O
presen e Contrato será rescindido
por disobediência ás cláusulas nele
exoresias, independentemente de no-
tificaç;o judicial ou extrajudicial,
respon lendo a Contratada por per-
das e danos dai decorrentes e ainda
pela ir ulta correspondente a dez por
ponto (10%) sôbre o valor do amo.
trato.

Clciu 2act Sétima - Dispensa de
Regist7o Prévio - Fica dispensado o
registro prévio dêste contrato no
Tribun il de Contas da União, em
face co que estipula o parágrafo
único, do artigo 21, do Decreto-lei
ri' 28E, de -28 de fevereiro de 1967.

C/du. ula Oitava - Publicação -
Este Contrato será publicado pela

SUFR/ MA no seu Bolietim cio Ser-
Viço e: pela Contratada no Diário
Oficial da União.

Clclumla Nona - Feiro - Fica
eleito ) fôro da Capital do Estado
do Arr isonas para dirimir tôcla e
qualqut,r questão que derivar dêste
Contrai).

E po..• estarem justos e contratados
assinam o presente em seis (6) vias
de iguil teor e para o mesmo efeito
ria pre 'ença das testemunhas que a
tudo a ;sistiram.

Mane us, em 8 de novembro de
-- Munia Lua - Severiano

Má rio Dôrto.
Testenunhas-:	 loabel da SilvarPia	 Mariso Mendes' Pires.

,:el 48 87-9	 7,12,-71 -o Cr$ 125,00)

Autos de Constatação e Infraçãoe
N.° 31.695 - Firmino Goncalvas

Coe1ho.

N." 31.698 - Saul Dahis.

	

N.° 31.699	 Edgard Rocha Souisay
N.° 31.700 -- Márcio Roberto.
N.° 31.701 - Angelo Custódio Neter.

cimento Filho.

N.° 31.702 - Francisco Edmi4son
Câmara.

N° 31.703 -- Wanderley Alves Mary:-
cos:

N.° 31.704 - Aron Rubinsztajne,
N.° 31.705 - Austriclinio Barri:ia

Araújo.

N.° 31.706 Herch Hoineff..
N.° 31.707 - Herch Hoineff.
N.° 31.708 - Robert Werner
N.° 31.709 - Robert Werner
b) por infração da alínea a do ara

tigo 6.° •cla Lei n.° 5.194 de 24 de de-
zembro de 1966.

N° 31.692 - Imperial Hotel Ltda.
N.° 31.693 - José Miehelis.
N." 31.694 - Meier Ltda.
c) por infração do parágrafo únieo,

do artigo 8." da Lei n.° 5.194 de 24 de
dezembro de 1966.

N.° 31.696 - Ecimc Engenharia, Ota.
mércio e Indústria de Materiais para
Construção.

d) por infração dos artigos 59 e 60
da Lei n.° 5.194 de 24-12-966.

N.° 31.711 - Xerox do Brasil S.
- Reproduções Gráficas.

e) por infração da alínea a do ar-
tigo 6.° da Lei n.° 5.194 de 24 de de-
zembro de 1966, combinado com o
parágrafo único do artigo 64 da mes-
ma Lei.
N.° 31.710 - Vasco Cabral Baltha-

zar.

por infração do art. 59 da Lei
n." 5.194 de 24-12-966.

Dezembro de 1971
_

MIN ISTiti.0
DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAI4

CONSELHO REGIONAL
DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA'

Região

EDITAL N." 35-71

De ordem do Presidente, torno mntw
blico para o conhecimento dos inte-
ressados, que, em data de 30 de no-
vembro de 1971, foram lavrados por
êste Conselho Regional de Engenha-
ria, Arquitetura e Agronomia -
Região, os seguintes Autos de Cons-
tatação de Infração:

a) por infração da Resolução nú-
mero 194 de 22-5-970 do Conselho
Federal de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia.

010:. Á presente relapZa coo50f tatuando seanentl yo efeiío ‘a xelaao •
'publicada no Digrio Oficid/ evo Estado do Parg ed0ç16dt.10,11.1.
01e.9 a no Digrio Oficial da Uni go ad.lçgo de 17.11)71-1e2 g0 X
Yazte	 3578e

pay, 19, de de embra de 1 971

Robe7to SL:basi,c:)	 Aleêta-ra, Presidente. -- Meirevakto Jpnap. de -Raiva, Membro.	 José Nfo ,,SY;;;;;Ozt..,:ãtsdt's, Membro.

• Poflux - Engenharia e Arquitetura
Ltda.

Ficam os senhores interessados in-
timados a, dentro do prazo de trinta
(30) dias a contar da presente publi-
cação, satisfazer o pagamento das
multas ou apresentar a defesa que ti-
verem sob pena de serem os Autos
julgados à revelia.

Rio de • Janeiro, 3 de dezembro de
1971. - dalileu Fourawr, Diretor-Ad-
ministrativo.

•



Total
04,0,12

Total
Clk/k;u2

Ur*. •
Cr$

Total
Cd/kra2

INL Total
tr$ eXIMr02

DLertio 0,71C1f.lj (er g-So 1 — Perte 11)	 bz,nen-C.>ro	 ID71 28C9

VENIST'...7:10 DA INDtSTSITA E DO
I2GfrITUTOC:74421.220 EO Chrit:

DRI/PCi EXECUTIVO DE RAOPONAh1EAG70 DA CAFEICULTURA

CONCORRENCIA PO:H:IÇA - EDITAL i11 .9 . 71/01

Tornamos páblico e para cilada dos interessados, que pata a Concárráncia Pública relati ;ra no Edital aeina citado, publicado no Diário Oficial da União' , SeçKo Parte 11, edição de 3 de jon110 6ê 1971, Adria 1568 e AVISO- publicado no Diário Oficial da Dia°, Sego I; Parte II, edição de .2 de julho de 1971, h página 1860, para realiaagri de cobertura aerofotogramétrica de resides carteiras dos Estados do Paraná, de -310 Paulo e de Minas Gora%,*nefirmas constantes de MAPA ent anixo, apresentaram com expressa e integral obsávincia às normas contidas no Edital acima, suas propostas de preços.

Rio de Janeiro (GB), em 5 de .jolito de 1-971 • Reynaldo Serra, Presidente.

PROPOSTAS PARA CORRIGIU AEROFOTOGRAMETRICA DOS ESTADOS DO, PARANÁ, DE SÃO MULO E DE MiNAS GERAIS
1 — QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS E PRAZOS

•	
-Preços para execuçio de vôo f2 coleçêee fotognificas +2 cole-964:e de fotofndices

\ Rega* 1	 Regálo 2	 Resino 3	 Rega() 4	 Reá, $	 • Refd60 6	 Região 7	 Regida 8

Vaie.
Cr$

Poponente5
Resines

Reid° 9 - .14-2+3+4+5+641+8+9

Preço Global Geral

Unir.
Cr$

Total.
Cr$Ikm2

Total
Cr$/km2

Senriços &refojo.
gram6tricol-Cruzob
No do SulS.A. 1150 000,00 816 153,00 23,00 24,00 • 1 084800;00

VASP Aerolotoim.
macia S.A..	 • 6550,00	 2040 407 10000 .20,60 461 440,00 362 765,00 830 925,00 23,90 689 990,00 1 130 000,00 23,70 1445465,00 7446439,00

***

• proponente apresentou Ika proposta o preço de Cr$ 507 450,00, Alice 'reto na mu tiplicagn do preço 'unitário pela área 'aproximada da .ragiáo 1.• A proponente apresentou na. propdsta o preço de Cr$ 7 483 361,00, incorreto em fungo da diferença encontrada no preço da região 7.
• estes valorea foram pelo proponente arredondados nos centavos.

2 - Preços unitários para exeouçáo de vôo + 4 colegies de cópias fotográficas e'3 'colegles de fotofndices

Proponentes Região 2	 Região 3 Regito 4 RegiNo 5 ¡estilo 6 Regida 7

crifion2 CrStkni2 ceilkas2 CrS/km2 CrS/Ion2 CrSikm2

Serviços Aerofotogramétricos
Cruzeiro do Sul SM. 20,90	 20,90 2O190 23,00 23,10 24;00

VASP. Aerafotogr. amotria S.A. 21,80	 21,90 .22,68 203 23,85 2$;25

ODS, Deixa-se de demonstrar os preços parciais e globais apresentados peliPropOnentrEarviços Acrofo togramétricos Cruzeiro do SibiS.A. por niCo terem
tido pedidos no modelo de proposta indicado no edital de concorrendo.

..~11.1110111ILMMOneielry~	

3-PRAZOS (DIAS)

Regiões
8.148+41.9e6
49

Parolais- les

Serviços Aciofotogrianetrico
Cruzeiro do Sul S.A.

WSI'Werofotogrametrla S.

1

ase Carlos Gilberto Cid Loureiro
Membi0

Rio do Janeiro, 5 de julho.do 197/

Reynaklo Serra
Presidente ars, &reales Mariani oliveira Xavier

Membro

EDITAL

Pelo presente Edital, fica convida-
do a comparecer na Gerência de
Pessoal da Diretoria Regional dos4
Correios e Telégrafos da Guanabara,
sita à rua da Alfândega, n° 5 — 3°
andar, nesta Cidade, no prazo de dez.
(IO) dias, Frederico Guimarães, a
fim de tratar de assunto de seu in-
terêsse. (Processo n° 34.596-69). —
itter Moraes Caerred, Geiem% de ReS"
med.

_ DEDO! -	 obbadlerilk

les P4me,p24W-, r=.4 cula grUnaro
1.828.511, a flm da worcedà c /COO*
1/11=1,trrÁ) da imancia de Ox$ ••••5DUSILEMA DE COZREIGS E TELIC.nraS	 :25 (orbe-n.4;ae =...= crtr...ef=us 41 152ite
re ctnco centeroz),, restem à reapc3x•
46bn:idade. que lto tal ibrqdosta pda
Portaria rin-sero MT/et/P-70.

EDITA-t	 l'~os da Guanabara, sita à Rua aux nenen° =47 Adir Boi
ano ineseate	 frelvkétia:Ml483.da Altindegar 1.14-4-""re 5,	 an41> rdes Cdbuuzj Ctn tba Desse% ~parecer na Geãiéta dte PeWaie nesta geado, no kpraco da •e'S (W)

Di11960/4a Rwtgionen 4t‘' egit40,0'.. 4V N13.10,,a-aos0a1464a 1n3, —.10aaz2elsea sat-1 vim 10 7-411tea2~-110:.;

ranzisTitraro DLB COLTUNICAÇõES

Diretoria Refilem! io Eztadd da Guanabara
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LEGISL, ÇAO Er7WRAL
NUMtRICO

Com indicação 'da data da nii1,11racgol
*MO "Diário Oficial" e do \ oliune da
"Coleção das Leis"

rAI.PARPTTM RFMTSSTVO

Pela ordem ailaoet:ea dos assuntos

LEGISLAÇÃO REVOGADA

Diplomas legais ou seus dispositivos expres-
aame.nte alterados, revogados, derrogados,
'declarados nulos. caducos, sem efeito ntl

insubsistentes pela legiçiação publicada no

ano a que se micte o volume.

967
DIV111 GAÇÂO N 042

22.EÇO: Cr$ t3,00

1968
DIV1 ii.GAÇÃO N. T.152

PREÇO: Cr$ 20,0u

VENTM

Na Guanabara'

	

Seçlo 'de Vendas: Av. Rodrigues 	 T

Agência 1: Ministério da Fazenda

, Atendc.se a puficios pelo Serviço de Reculuoi..o Postal

Em Brasília
Na sede do DIN

...11"..."1"...~~11~11•1=11~ 	

itk1 IV O 1,»Ki 1 ti IS 2tá.	 11441,1t —	 t. • • ..- • PI

1


